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banco de desenvolvimento 
do rio grande do norte 

Financiando a indús-
tria, o comércio e a 
agro-pecuária, o Ban-
co de Desenvolvimen-
to do Rio Grande do 
Norte (BDRN) traba-
lha Dara colocar o Es-
tado nos mesmos ca-
minhos de progresso 
do Brasil. Se você acre 
dita no futuro do Rio 
Grande do Norte, vo-
cê tem um sócio no 
BDRN. 

a meta do 
BDRN 

e' colocar o estado 
no mesmo ritmo 
de progresso do 

Brasil 



R N - E C O N Ô M I C O , NOVA FASE 

Q u a s e t r e s a n o s d e p o i s da c i r c u l a ç a o do 

seu p r i m e i r o n u m e r o - c o m o m o d e s t o b o l e t i m 

oue se p r o p u n h a a informar o e m p r e s a r i a d o -

R N - E C O N Ô M I C O . hoje r e v i s t a , entra em n o v a 

f a s e . Com m a i s i l u s t r a ç a o , m a i s noticiário, 

m a i s a r t e , m e l h o r i m p r e s s ã o , R N - E C O N O M I C O 

ja e v e í c u l o de f o r m a ç a o da o p i n i ã o p u b l i -

ca do R N . Leia R N - E C O N Ô M I C O em n o v a f a s e . 

Voce vai ver que a n o s s a r e v i s t a e imagem 

e s e m e l h a n ç a do E s t a d o que c r e s c e . 

R i > © m o i c © 
revi sta mensaI 

Indice 

R E P O R T A G E N S 

CM 

Fim da i s e n ç a o , 

c o m e ç o da incerteza 

200 M I L H A S 

Fsse Mar 

I N F R A - E S T R U T U R A 

Na febre dos h o t é i s , 

a reaIi dado do 

tur i smo 

.'7 

28 

M O V E I S 32 

B o n f i m - um b a r a t o 

bem c a r o 

E X P O R T A Ç Ã O 40 

Re^sureir-ao do sisal 

I N T E R C Â M B I O 44 

F a l a n d o de Brasi I-

Japao 

D E B A T E " 

C E A R Á -Ml RIM: o vaIe 
Aí 

da promi ssao 

A b e r t u r a 2 I 

G e r a l d o Jose de 

Me I o 
Ari A Iecr i m 

.22 

.23 

M u e i o R i be i ro 

H a n t a s 

Maria A Ir. ir D i o o e n e s 2 6 
.24 

S E C O E S 

H o m e n s e F m p r e s a s 

M e r c a d o de C a p i t a i s 46 

Á R T I C O 

O T T O G U E R R A 35 

P o l i t i c a de A ç u d e s 

r ^ T M E i a « « ! ^ 

Em 1971 o v a l e do 

C e a r a - M i r i m 

vi veu a fase 

do açúcar a m a r g o . 

S u a s u s i n a s e s t a v a m 

a m e a ç a d a s 

de f e c h a m e n t o . 

Era a cr i s e . 

o i s? E agora? 

Uma 

p a l a v r a de o r d e m : 

- O c u p a r as 200 mi lhas. 

E n t r e v i stas 

excIusi vas com 

os p r o f e s s o r e s S e b a s t i a o 

M o n t e e A m é r i c o 

de 0Ii ve i ra C o s t a . 

A rede h o t e l e i r a «jf. 4 * 

e n q u a n t o i n f r a - e s t r u t u r n 

de 
turi s m o . 

O s h o t é i s de Natal v i s t o s 

p o r fora 

e por d e n t r o . 

S e u s r e s u l t a d o s c o m o 

e m p r e s a e M P j t e 

seus 

p r o j e t o s de a m p l i a ç a o . 



E T O I L E - G R A N D E E M P R E E N D I M E N T O 1 , 1 . ? '. 1 11 1 

O e d i f í c i o E t o i l e se c o n s t i t u i , sem / — — i l • i i i • • • ' 

d u v i d a , no m a i s o u s a d o e m p r e e n d i m e n t o i-

m o b i l i a r i o ja levado a c a b o no Rio G r a n -

de do N o r t e . P r é d i o de 10 a n d a r e s , r e s i -

d e n c i a l , c o m d o i s a p a r t a m e n t o s por a n d a r 

e f i n o a c a b a m e n t o , o e d i f í c i o E t o i l e tem 

c o m o i n c o r p o r a d o r G i I son R a m a I h o . A Assei 

ci a ç a o de P o u p a n ç a e E m p r é s t i m o R i o g r a n -

d e n s e do N o r t e - APERN - f i n a n c i o u a cons W ! • • • — 

t r u ç a o . A v e n d a d o s a p a r t a m e n t o se c o n s -

titui em a b s o l u t o s u c e s s o . 

CI BKfcSMt ( j ANHA L)t NUVU 
Ja se p o d e ate c o n s i d e r a r c o m o um fa-

to c o m u m a n o t í c i a de que a C l B R E S M E - C o m 

p a n h i a B r a s i l e i r a de E s t r u t u r a s M e t a l i -

c a s - g a n h o u n o v a s c o n c o r r ê n c i a s em Na-

t a l . Isto p o r q u e , ate a g o r a , e s t a e m p r e -

sa r e p r e s e n t a d a em Natal por F e r n a n d o B g 

zerr i I ainda n a o p e r d e u uma so vez a d i ^ 

puta com o u t r a s f i r m a s do seu r a m o . B a s -

ta dizer que ela f o r n e c e u c o b e r t u r a p a r a 

o s g a l p õ e s da G u a r a r a p e s , da J O S S A N , da 

DUBOM, d e J . M o t t a , d e S I T E X , d e SORIEDEM 
e d o s S u p e r m e r c a d o s M i n i - P r e ç o . A g o r a , a 

C I B R E S M E vai fornecer e s t r u t u r a s m e t a d i -

c a s p a r a as C o n f e c ç o e s Sucar S / A , c u j a s 

n o v a s i n s t a l a ç õ e s serão c o n s t r u í d a p e l a 

F . Be z e r r i I C o n s t r u t o r a R e b e l l o F l o r , a m a r g e m da a-

v e n i d a S a l g a d o F i l h o . 

12 M l L H Ó E S P A R A 

A R E D E E L E T R I C A 

J o ã o F r e d e r i c o A b b o t t Pa i 
v a o , d i r e t o r c o m e r c i a l da C O 

S E R N , a n u n c i a q u e a empreá'a 

e s t a i n v e s t i n d o 12 mil hoef. de 

c r u z e i r o s n a r e f o r m a e amp'l_i_ 

a ç a o da r e d e e l e t r i c a de N A -

T A L , ha 4 5 a n o s s e m sofrer,ne 

n h u m m e l h o r a m e n t o . Ate f i n s 

de 1 9 7 3 . t o d a a c i d a d e e s t a -

ra b e m i l u m i n a d a . P o r o u t r o 
— r * 
l a d o , ja e s t a e m f a s e final 

d e c o n s t r u ç ã o o e d i f i c i o s e -

d e da C O S E R N , q u e e m m a i s aj_ 

g u n s m e s e s vai p e r m i t i r a u -

n i f i c a ç a o d o s d i v e r s o s s e t o -

r e s da C o m p a n h i a , h o j e d i s -

p e r s o s e m s e i s p r é d i o s e m v_a 

r i o s p o n t o s da c i d a d e . 0 n o -

v o p r é d i o , s i t u a d o n o t e r r e -

n o da a n t i g a u s i n a da C i a . 
F o r ç a e L u z , foi p r o j e t a d o p e 

los a r q u i t e t o s Ubi r a j a r a G a I 

v a o e M o a c i r G o m e s . 

A c r e d i t a n d o q u e o RN t e r a 

e s t e a n o uma d a s m a i o r e s s a -

f r a s de a l a o d a o d o s ú l t i m o s 

t e m p o s , K l e b e r B e z e r r a - q u e 

d i r i g e a A l g o d o e i r a T h e o d o r i 

c o B e z e r r a - c o n s i d e r a q u e o 

p r e ç o do p r o d u t o d e v e r a se 

m a n t e r em a l t a . N o e n t a n t o , 

n o q u e se r e f e r e a o al.godao 

f i b r a l o n g a , K l e b e r lança a s 

s u a s d u v i d a s , c o m r e i a ç a o a 

c o m e r c i a I i z a ç a o e l e m b r a q u e 

m u i t a s f i r m a s c o m p r a d o r a s ain 

da t e m e s t o q u e da s a f r a p a s -

s a d a , q u e n a o p o d e r a m v e n d e r 

p o r f a l t a de m e r c a d o e p e l a 

q u e d a d o p r e ç o . 



1 

icm 
FIM DA 
ISENÇÃO 
COMEÇO 

DA 
INCERTEZA 

R e p o r t a g e m de M A R C O S A U R É L I O DE SÁ 

No jogo de sinuca, quando o parcei-
ro é mais forte costuma dar pontos de 
vantagem ao adversário. É uma forma 
inteligente de equilibrar o poder de com-
petição, de estabelecer igualdade na dis-
puta e de motivar os que, de outra ma-
neira, não se atreveriam a entrar no jogo. 

Na política de desenvolvimento regio-
nal o governo, pela SUDENE, tem feito 
vigorar uma regra muito parecida à do 
sinuca. Inclue-se um projeto industrial 
na faixa A de prioridade quando ele vai 
ser implantado longe dos principais cen-
tros consumidores, passando o mesmu a 

m receber recursos do 34/18 até o limite de 
q 75 por cento do seu valor global. No en-
3 tanto, se esse mesmo projeto viesse a 
3 * ser implantado numa área próxima ao 

mercado de, consumo, ele não entraria 
O na faixa A. É uma forma inteligente de 

compensar as desvantagens com algum 
O incentivo. 

AS C O M P E N S A Ç Õ E S 

F I S C A I S 

Embora não fizesse parte do regula-
mento que norteia a política econômico-
financeira do governo federal, vários Es-
tados — por conta própria — vinham en-
contrando métodos práticos de dar pon-
tos de vantagem às suas indústrias quan-
do estas entravam no jogo pela conquis-
ta dos mercados, disputando com as in-
dústrias mais poderosas situadas em gran-
des centros. Entre estes tais métodos, 
um dos mais em voga (mas que só po-
derá ser usado até 31 de dezembro pró-
ximo) é o da isenção de uma parte do 
Imposto sobre a Circulação de Merca-
dorias ( ICM) que a indústria tem de re-
colher ao Estado por ocasião da comer-
cialização dos seus produtos. 

Graças à isenção do ICM puderam os 
pequenos Estados do Nordeste assistir 
nascerem importantes indústrias em seus 
territórios, o que certamente não teria 
sido possível de outra maneira. 

0 RIO G R A N D E DO 

NORTE NO JOGO 

O Rio Grande do Norte sempre fez 
parte dos Estados, que consideravam abso-
lutamente normal e licito dar aos seus 
empresários mais audaciosos o valioso in-
centivo da isenção do ICM. Em decorrên-
cia dessa política, pôde o Estado fomen-
tar o desenvolvimento de muitas indús-
trias, dentre as quais citamos como exem-
plo maior as Confecções Guararapes S/A, 
hoje indubitavelmente a maior indústria 
de confecções masculinas do Brasil". 



Não se pode negar que o governo es-
tadual sofreu prejuízos na sua receita, 
concedendo isenções. Porém beneficiou-
se indiretamente com a criação de em-
pregos, com a circulação de riquezas 
etc, o que a médio e longo prazos repre-
sente muito mais do que o que se deixou 
de arrecadar sob a forma de ICM. Agia 
certo o governo ao conceder isenção, 
po:s defendia em primeiro lugar os inte-
resses do Estado. 

A INTERFERENCI A 

DE D E L F I M 

A tal ponto a isenção do ICM vinha 
fortalecendo algumas indústrias dos pe-
quenos Estados que os empresários do 
Sul abriram os olhos para a questão e 
iniciaram uma luta contra o método. A 

primeira acusação grave foi lançada: a 
indústria do Nordeste compete com a do 
Sul levando vantagens muito grandes, ou 
seja, pagando menos impostos, salários 
menores etc, o que lhe permite custos 
inferiores. 

O ministro Delfim Neto, de posse dos 
elementos para decidir sobre a questão, 
considerou condenável e até ilegal o em-
prego desses expedientes pelos Estados 
menores e estipulou que a partir de 31 
de dezembro próximo não se concederá 
mais a isenção do ICM, no estilo atuai. 

QUAL 0 R U M O 

A S E G U I R ? 

Fechada assim uma das possibilidades 
mais efetivas de apoio que um governo 
de Estado pobre como o Rio Grande do 

Norte poderia oferecer aos seus empre-
sários, qual o rumo a seguir ? 

Aparece como um fato mais do que 
evidente a pequena capacidade de compe-
tição da indústria local com a grande 
indústria de ftmbito nacional ou até re-
gional, mais próxima das fontes produto-
ras de matérias primas e dos principais 
mercados do país. Que é necessário in-
centivar a dinamização dos empreendi-
mentos industriais no Rio Grande do 
Norte, disso ninguém tem dúvida, seja 
qual fôr a fórmula encontrada. Desde 
que essa fórmula não venha a ferir os 
dispositivos expressos na politica finan-
ceira do ministro Delfim Neto. 

Surge, assim, rma boa hora para o de-
bate, para as opiniões e as teses. Quem 
sabe se não poderemos encontrar no Rio 
Grande do Norte uma idéia pioneira que 
permita ao governo estadual continuar 
integrado e envolvido diretamente no tra-
balho de desenvolver o setor industrial ? 

segue 
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nevaldo rocha 
Tratamento igual 

para economias desiguais 
é a mesma coisa 

que injustiça 
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Em meados de abril, Nevaldo Rocha> 

diretor-presidente das Confecções Guara-
rapes S/A (Capital Social — Cr$ 51 ml-
ulões), veio de Miami (EUA) a Natal 
para, entre outras coisas, receber um ti-
tulo de Cidadão Natalense honraria que 
a unanimidade da Câmara Municipal re-
resolveu lhe conferir, Homem simples, de 
Caraúbas (interior do RN) , Nevaldo não 
é grande orador. Mas não podia deixar 
de levar alguma mensagem aos vereado-
res que reconheceram sua luta e o pre-
miaram com o título. Apressadamente, 
lançou em três folhas de papel ofício unia 
mensagem que — é bem possível, ele não 
imaginasse — continha, em palavras sim-
ples, uma tese realista e das mais pro-
fundas sobre o problema do incentivo ofi-
cial às indústrias situadas em áreas dis-
tantes dos grandes centros. 

O discurso de Nevaldo Rocha lançou 
a idéia do incentivo diferenciado, que ele 
definiu com as seguintes palavras: 

Há muitos anos vimos defendendo, em-
bora nem sempre bem compreendidos, a 
necessidade de se obter para as empresas 
norte-rlo-grandenses um Incentivo diferen-
ciado. Esse incentivo atuaria como uma 
conta de compensação: compensaria • 

desvantagem de ser um Estado pequeno 
e de se encontrar deslocado do centro de 
consumo. Não se exigia muito nesse 
compensação. Justificamos com o exem-
plo de nossa empresa que, com apenas 
7 por cento de incentivos estaduais, con-
seguimos vê-la transformada, de 130 em 
pregos em 1960, na maior indústria dc 
confecções do país ; hoje com 2.700 em-
pregos. Ê possível que nossas palavras fi-

quem limitadas a este recinto. Ainda as-
sim, não custa sugerir o incentivo dife -
renciado para aplicação em todo o país. 
E isso se faria partindo do entendimento 
de que, quanto mais para o interior fosse 
a indústria menor carga tributária lhe se-
ria aplicada. Não importa de onde possa 
chegar o incentivo; se de deduções permi-
tidas no ICM; se de deduções autorizadas 
pelo IPI. Importante é que se trate de 
um incentivo diferenciado". 

E X E M P L O DO 

I N C E N T I V O 

D l F E R E N C I A D O 

Na defesa da tese, Nevaldo Rocha foi 
claro, dizendo: 

"Exemplifiquemos o nosso raciocínio: 
se a indústria está localizada em São 
Paulo que lhe seja aplicada uma alíquota 
de 10 por cento: se viesse para Natal, que 
sua carga tributária fosse reduzida para 
5 por cento; se se deslocasse para a Tran-
sama.-.ônica, que recebesse isenção ou não 
incidência de tributos". 

Apresentando sua idéia como um cami-
nho para o desenvolvimento do interior 
do país, Nevaldo mostrou que sob o pon-
to de vista econômico o Brasil é um país 
mal dividido, possuindo vastas regiões 
despovoadas em contra posição com uma 
metrópole como São Paulo, onde a popu-
lação sofre da falta de espaço e onde o 
governo estadual, recentemente, aplicou 

0 industrial N e v a l d o Rocha 

lança a tese do i n c e n t i v o 

di ferenci a d o . 

na construção de uma via elevada — o 
chamado Minhocão — uma soma superior 
à arrteadação do Rio Grande do Norte 
em todo vm exercício, simplesmente para 
descongestionar o tráfego de automóveis 
no centro da cidade E concluiu achando 
que se, ao invés de igualar tributos> o go-
verno federal criasse incentivos diferen-
ciados, dando ao interior melhores condi-
ções, teríamos uma inversão do proble-
ma: as indústrias caminhariam para o in-
terior, freiando o êxodo da massa interio-
rana para as grandes cidades desprepara-
das para recebê-la. A frase final do seu 
pronunciamento em defesa do incentivo 
diferenciado foi: "tratamento igual par» 
as economias desiguais é a mesma coisa 
que INJUSTIÇA". 

segue 



augusto carlos 
Não queremos prejuizo 
para as empresas. Mas 
queremos contribuintes. 

A u g u s t o C a r l o s 

t e n t o u m o t i v a r os 

e m p r e s á r i o s p a r a 

o d e b a t e s o b r e a 

r e f o r m a do I C M . 

No f i m , n i n g u é m 

s u g e r i u n a d a . 

Dentro da intrincada esquematização que 
Delfim Neto armou para mudar os rumos 
do ICM, Augusto Carlos Viveiros — se-
cretário da fazenda do Rio Grande do 
Norte — integra uma comissão composta 
por secretários de nove Estados, encarre-
gada de elaborar o projeto de lei comple-
mentar que alterará a Constituiçãoi num 
dos seus artigos que se refere à tributa-
ção. 

Em várias ocasiões, teve Augusto Car-
los de fugir da rotina do trabalho em sua 
secretaria para viajar, às pressas, ao 
Rio ou à Brasília, atendendo convite do 
ministro da fazenda para demoradas reu-
niões. A última dessas reuniões — que 
aurou nada-menos de três dias — gerou a 
redação final do projeto de lei comple. 
mentar acima citado. Depois de discutir 
exaustivamente a matéria, os secretários 
retornaram aos seus Estados levando có-
pias do texto, com a incumbência direta 
de apresentar seu conteúdo ao empresa-
riado para debate e sugestões que ainda 
podem ser aproveitadas. 

A U G U S T O C O M O S 

E M P R E S Á R I O S 

O secretário da fazenda do RN convo-
cou as lideranças do comércio e da indús-
tria — de acordo com o figurino — para 
um encontro que se insinuava promissor. 
Compareceram ao auditório do SESC 
quase todoi 01 líderes empresariais, mas 
muito poucos dos 57 diretores do* empre-
endimentos que gozam de incentivos fis-
cais no Estado. 

Augusto Carlos — dominando perfeita-
mente o tema em causa — fez uma expo-
sição de uns trinta minutos, minunclando 
os menores detalhes do projeto de lei com-
plementar e as suas implicações relativas 
do Rio Grande do Norte. 

O objetivo da reunião, entretanto, frus-
trou-se de maneira lamentável. Depois de 
algumas digressões em torno da Jurisdi-
cidade do projeto de lei complementar e -q 
em torno da maneira como estava redigi- 2 : 
da a matéria — chegando os "juristas" ^ 
locais a definir o texto como "coisa es- O 
drúxula" — terminou o encontro sem que ® 
ninguém lançasse uma sugestão válida, o » 
uma proposição concreta, uma tese nova 
que pudesse ser levada ao debate no au- o 
ditório da próxima reunião de secretários ® 

s e g u e 9 



lembrou de discutir a tese de Nevalüu 
Rocha ou qualquer outra fórmula de in-
centivo fiscal. Todos pararam apenas na 
desaprovação da reforma do ICM, esper-
neando contra a perda de privilégios das 
nossas indústrias. Foi uma reunião sem 
originilidade, como costumam ser as ou-
tras desse nível entre nós. 

G U E M T E M I S E N Ç Ã O 

"O governo tem Interesse em estudar 
profundamente o problema para que as 
indústrias que hoje gozam da isenção do 
ICM não tenham prejuízo com a proibição 
desse incentivo, mas em compensação 
também consigam se engajar na Meira 
dos contribuintes" — disse o secretário 
Augusto Carlos. Defendendo — como se-
ria natural — os interesses da fazenda es-
tadual, ou seja, procurando elevar a re-
ceita tributária, informou Augusto que 57 
empresas do Rio Grande do Norte gozam 
de incentivo fiscal para compensação fi-
nanceira para investimento na ampliação 
da produção ou .para saldar débitos para 
com a própria fazenda. E cita ele que, na 
verdade, a isenção do ICM não sign fica a 
salvação para as empresas do Estado, 
pois do contrário algumas das 57 benefi-
ciadas não teriam caminhado para a fa 
lência, como se verifica. 

sação com Nevaldo Rocha acerca do futu-
ro dos incentivos fiscais, considera-se 
Augusto Carlos ainda pouco informado 
sobre a tese dos incentivos diferenciados, 
defendida com entusiasmo pelo diretor-
presidente das Confecções Guararapes S/A. 
Acha-a interessante, mas ainda superficial 
para ser defendida nacionalmente. 

Sem definir em termos exato a solu-
ção que o governo estadual levará para 
defender na próxima reunião dos secretá-
rios com o ministro da Fazenda, pois con-
sidera que "caberá ao governador Cortez 
Pereira a decisão final" disse Augusto 
Carlos que essa solução seria uma espé-
cie de dedução para investimento, deposi-
tada em conta especial no Banco de De-
senvolvimento pelas empresas, o que cria-
ria o que poderíamos chamar "os artigos 
34/18 só para o Rio Grande do Norte". 

O S C R I T É R I O S 

D A N O V A LEI 

O que, a esta altura, já está absoluta-
mente definido — dentro do pensamento 
do ministro Delfim Neto — é que, a par-
tir de 31 de dezembro de 1972, só será 
concedido qualquer tipo de incentivo fis-
cal pelos Estados depois de todos os se-
cretários da fazenda, reunidos para tal 

cessão de tal incentivo. Fora dessa nor-
ma, qualquer isenção concedida será con-
siderada ilegal, motivando sérias sanções 
para os Estados que a autorizar dentre 
as quais: suspensão dos fundos especiais 
e não aprovação das contas pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Diz mais o projeto de lei complemen-
tar, num parágrafo de um dos seus arti-
gos: "Quaisquer outros benefícios fiscais 
concedidos pela legislação estadual, consi-
deram-se revogados a partir de 1.° de ja-
neiro de 1973, se não forem convalklatlos 
pelo primeiro convênio que se realizar na 
forma desta Lei, ressalvados os reconheci-
dos até 31 de dezembro de 1968, por pra-
zo certo e em função de determinadas con-
dições que já tenha sido incorporadas ao 
patrimônio jurídico do contribuinte". 

Para convalidar um benefício fiscal 
será também necessária a aprovação dos 
secretários da fazenda dos Estados, en-
quanto que para revogar esse beneficio 
não será exigida a unanimidade de votos, 
mas apenas 4/5 deles. A finalidade de tu-
do isso, de todo esse aparato que real-
mente foge às tradicionais normas de le-
gislação do país, é — no entender das 

autoridades financeiras — corrigir injus-
tiças e ilegalidades que existem em gran-
de número dentro do atual esquema do 
ICM. 

s e g u e 
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SODISMA 
cresce com 

os maiores da industria 
químico-farmaceutica 

Esta não é uma 
declaração de simples 

efeito publicitário. 
Ê uma verdade 

indiscutível. 

SODISMA 

Trabalhamos com 

JONHSON & JONHSON S/A 

MERCK SHARP 

& DOHME, 

HOECHST 
DO BRASIL, 

CARLO ERBA, 

RHODIA S/A. 

Agora 
perguntamos-

Quem maiores 
do que 

eles no País? 

Sociedade Distribuidora de Materiais Ltda. 
Rua Nisia Floresta, 83 — Ribeira f one — 21-59 



rubens costa 
O I C M 
empobreceu o 
Rio Grande do Norte 

R u b e n s C o s t a , e x - p r e s i d e n t e do 

B a n c o do N o r d e s t e , em e s t u d o que 

p u b l i c o u s o b r e o s e f e i t o s do I C M , 

p r o v o u que e s s e s i s t e m a t r i b u t á r i o 

e s t a e m p o b r e c e n d o cada v e z m a i s o 

R i o G r a n d e do N o r t e , h o j e o u l t i m o 

E s t a d o d o N o r d e s t e , em t e r m o s de 
M 

a r r e c a d a ç ã o . 

O Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias — ICM — começou a ser utilizado 
no Brasil em 1967, em substituição ao Im-
posto de Vendas e Consignações — IVC. 
Sobre a eficácia do ICM muito se tem 
discutido. Que o ICM é mais eficaz do 
que o IVC, ninguém tem dúvida. Mas, 
um aspecto interessante acerca das cot> 
sequências da implantação do ICM no 
Brasil foi recentemente levantado através 
de um ligeiro estudo de Rubens Costs, 
antigo presidente do Banco do Nordeste e 
hoje presidente do BNH. Ele provou que 
o ICM empobrece alguns Estados brasilei-
ros, notadamente os Estados economica-
mente mais fracos do pais. E citou no-
minalmente o Rio Grande do Norte como 
um dos maiores prejudicados pelo ICM. 

AS P A L A V R A S DE 

R U B E N S C O S T A 

"Em país de dimensão continental co-
mo o Brasil e no qual perduram acentua-
das disparidades regionais e estaduais, a 
implantação de um imposto como o ICM 
com as mesmas alíquotas e fatos gerado 
res, não poderia deixar de exigir frequen 
ies ajustamentos, a f im de amenizar dis 
torções por ele mesmo causadas, as quais 

ademais, somam-se as disparidades pre-
existentes" — comenta Rubens Costa. E, 
mais adiante, assinalada: "A anjtise re-
gional das receitas estaduais mostra queva 
produtividade fiscal do ICM é baixa nos 
Estados pobres, cuja economia se esteia 
em produtos primários e elevada nos 
Estados industrializados". 

Examinando números e fazendo cálcu-
los, Rubens Costa chega enfim, a de-
clarar: 

"A análise destes elementos mostra, 
por exemplo, que a arrecadação tributá-
ria per capita do Rio Grande do Norte 
vem declinando todos os anos, havendo 
minguado um terço entre 1966 e 1970..." 
E prossegue adiante: "Sem embargo, a 
queda da arrecadação estadual e a insu-
ficiente compensação dò governo federal 
colocaram o Rio Grande do Norte no últi-
mo lugar em arrecadação total per capita 
em 1970, com 0,93 UPC (Unidade Padrão 
de Capital), enquanto o Piauí atingiu 0,96 
UPC". 

C O N S I D E R A Ç Õ E S 

F I N A I S 

Ao final do seu trabalho, Rubens Costa 
afirma que "as transferências federais 

através do Fundo de Participação atenua-
ram os efeitos negativos do ICM, mas 
perduram anomalias como a da redução 
brutal das receitas do Rio Grande jlo 
Norte. O Nordeste, de um modo geral, de 
bilitou-se com a implantação do novo im-
posto^ embora conte com generoso aporte 
de recursos federais através do Fundo de 
Participação". 

"Os elementos aqui apresentados de 
maneira esquemática, i.idicam a comple-
xidade da matéria e sugerem prévias defi-
nições da política fiscal para os Estados, 
como base para as alterações que venham 
a ser introduzidas na atual sistemática. O 
fortalecimento da base tributária próprvi 
dos Estados, buscando maior equilíbrio 
entre as unidades da Federação, poderia 
ser o objetivo de tal política, ou o au-
mento das transferências federais, a fim 
de assegurar uma base financeira mínima 
capaz de proporcionar os serviços que o 
desenvolvimento econômico exige, a uma 
taxa efe crescimento superior à da expan-
são do Produto Interno Bruto. Outras 
opções existem, mas parece indispensável 
que uma definição prévia oriente as mo-
dificações que parecem estar em estudo, 
sob pena de correrem o risco de agravar 
o quadro atual que está gerando descon-
tentamento e reivindicações". 
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A F E D E R A U Z A Ç Ã O 

D O I C M 

A I I I Conferência Nacional das Classes 
Produtoras, realizada recentemente no 

Rio de Janeiro, abordou a problemática do 
ICM, sugerindo 3 medidas básicas ao mi-

nistério da fazenda, com intuito de supe-
rar desigualdades e injustiças: 1) a fede-

ralização do ICM; 2) a distribuição iguali-
tária da alíquota entre Estado produtor 
e Estado consumidor; e 3) a proibição da 

concessão de isenções. 

O primeiro item proposto não poderia 
ter nenhum efeito nocivo, para Estado 
nenhum. O segundo, motivou o descon-

tentamento dos grandes Estados, cujos re-
presentantes chegaram a dizer pela im-
prensa que "não convém que o Nordeste 
se enriqueça lentamente^ às custas de um 
empobrecimento rápido de São Paulo e 
da Guanabara". Por fim, o terceiro item 
proposto — o da proibição das Isenções — 
tem possibilitado a mobilização geral de 
empresários, visando contornar os efeitos 
da medida, como ora se observa no Rio 
Grande do Norte. 

O primeiro ato governamental conce-
dendo isenção de ICM a uma indústria 
do Rio Grande óo Norte foi assinado em 
3 de janeiro de 1968. A primeira empresa 
beneficiada foi Confecções Guarapes S/A. 
De lá para cá, mais 56 indústrias recebe-
ram do governo o privilégio fiscal. Sem 
dúvida, os primeiros atos foram assinados 
quase que sob pressão pelos governantes. 
Depois, passaram a ser assinados para 
equilibrar o tratamento às empresas atu-
antes dentro de um mesmo ramo. Por úl-
timo, vinham sendo assinados como uma 
fórmula de dar vantagens e motivar in-
dustriais de fora a investirem no Estado. 

C O M O F U N C I O N A 

0 I N C E N T I V O 

Em poucas palavras e com alguns nú-
meros, vejamos como funciona o esquema 
de isenção do ICM. 

Digamos, por exemplo, que a firma 
Simas Industrial S/A adquira Cr$ 1.000,00 
de matéria prima para fabricar doces e 
balas. Ao fazer a compra, a empresa re-
cebe um crédito de ICM no valor de 14 
por cento (se ela tiver comprado fora do 
Rio Grande do Norte), ou seja Cr$ 140,00. 
Transformando toda essa matéria prima ) 

Imaginemos que Simas Industrial a venda 
por Cr$ 2.000,00, a uma firma de Pernam-
buco. Nessa ocasião, ela terá de recolher 
à fazenda estadual 17 por cento de ICM, 
ou seja: Cr$ 340,00, menos os Cr$ 140,00 
que já lhe estavam creditados por ocasião 
da compra da matéria prima. Passa, en-
tão, o Estado a incentivar a empresa pro-
pordionando-lhe "7 por cento de isenção no 
preço da venda, ou seja: Cr$ 140,00. Des-

d e d u ç a o do I C M p a r a i n v e s t i m e n t o c o n tandose, por conseguinte, de Cr$ 
s a t í s f a z O S i n t e r e s s e s da sua 200,00 (que era a obrigação real) a soma 

e m p r e s a e que sem i n c e n t i v o O de Cr$ 140^ (referente à isenç^) a in-
H 7 f . dústria terá de recolher apenas Cr$ 60,00 

f u t u r o s e r a d i f í c i l . de ICM. 

A b e l í r i o Rocha a f i r m a que a 

É perfeitamente compreensível que tal 
comportamento do governo do Estado 
signifique um incentivo de grande impor-
tância que assegura não só a oportunida-
de da indústria local competir com a d 3 
outros Estaòos onde não vigora tal sist3-
ma de isenção > mas garante até uma pro-

dução a preços menores. Por este motivo, 
o ministério da fazenda decidiu não mais 
apoiar essa forma de incentivo, pois ela 
quase sempre vem em prejuízo de outra 
indústria situada em outro lugar, geran-
do, assim, disparidades. 

D E D U Ç Ã O D O I C M 

P A R A I N V E S T I M E N T O S 

Apesar de não se configurar como um 
incentivo igual ao da isenção, a possibili-
dade de deduzir uma certa parcela do 
ICM para investir na ampliação da indús-
tria vem se apresentando como uma fór-
mula ao alcance dos Estados para bene-
ficiar suas empresas. 

Indústrias de Pernambuco, que a 31 
de dezembro terão esgotado o seu período 
de isenção, já estão buscando junto ao 
governo uma nova solução para o assun-
to. E o governo pernambucano encontrou, 
através das sugestões dos empresários, o 
sistema de dedução para investimento 

como um bom sucedâneo. 

Em linhas gerais, citando o caso do 
mcentivo dado à Siderúrgica Açonorte 
S/A, conforme se po:"e ler em ato publi-
cado no Diário Oficial de Pernambuco, 
do dia 17 de março último. O governo 
permitirá que, a partir de 1.° de janeiro 
de 1973 a Açonorte deduza do seu ICM 
a ser recolhido ao Estado, até 60 por cen-
to para depósito vinculado à ordem do 
Conselho de Desenvolvimento de Pernam-
buco (CONDEPE), em conta de investi-
mento aberta no Banco de Desenvolvi-
mento (BANDEPE). 

segue 



Isso trocado em números, num exem-
plo mais fácil de ser entendido) vai signi-
ficar o seguinte: numa compra de Cr$ 
1.000,00 de matéria prima a Açonorte vai 
ficar com um crédito de 14 por cento de 
ICM, ou seja, Cr$ 140,00. Transformando 
essa matéria prima em produto acabado 
e vendenc'i0-0 por Cr$ 2.000,00, terá então 
de recolher 17 por cento, ou seja, Cr$ .. 
340,00. Deduzindo daí os Cr$ 140,00 que 
lhe estavam creditados, recolherá apenas 
Cr$ 200,00. Dessa importância a empresa 
poderá depositar, então, Cr$ 120,00, no 
BANDEPE, correspondentes ao valor dos 
60 por cento de incentivos, ficando obri-
gada a pagar apenas 80 cruzeiros de 
ICM ou seja, os 40 por cento restantes. 
O dinheiro depositado no BANDEPE, a 
Açonorte, poderá utilizar, em seguida, 
para compra de equipamentos e máqui-
nas, construção civil, compra de matérias 
primas, etc, tudo de acordo com um pla-
no &e investimento. Após a implantação 
do plano, poderá então a empresa con'4 

nuar gozando do incentivo, mas será obri-
gada a passar para uma outra indústria 
em fase de implantação os seus recursos. 

V A N T A G E N S E 

D E S V A N T A G E N S 

Abelírio Rocha, diretor das Indústrias 
JOSSAN S/A (fábrica de arames, gram-
pos e pregos, com capital autorizado de 
11 milhões de cruzeiros) considera a fór-
mula de Pernambuco perfeitamente ajus-
tável ao Rio Grande do Norte e muito 
boa para a sua empresa, em fase final de 
implantação com recursos do 34/18. 

Nevaldo Rocha, diretor-presidente das 
Confecções Guararapes S/A, no entanto, 
acha a solução precária e em na:'a ajus-
tada aos interesses da livre iniciativa, 
pois ela contém em doses elevadas os 
princípios da economia dirigida que sub-
juga o empresário aos programas de go-
verno, nem sempre os mais interessantes 
para a política das empresas. 

a tese de Nevaldo é a do incentivo di-
ferenciado, que está exposta nas páginas 
anteriores. E ele diz porque reivindica 
es'e tipo de incentivo, com as seguintes 
palavras: 

"É curioso como o governo central 
tão bem compreende a necessidade de 
incentivo no campo da exportação. Para 
vender nossos manufaturados no exterior, 
todos os tributos que incidiriam na ope-
ração, como dá prêmios da ordem de 40 
por cento sobre os valores exportados. 
Isso quer dizer que, além de isenção fis-
cal, o fabricante se credita de ICM e IPI , 
recebendo outras vantagens que alcan-
çam essa percentagem. As mesmas ra-
zões cJevem ser entendidas em relação aos 
negócios internos. Pelos mesmos motivos 
que os manufaturados brasileiros não com-
petem com os similares estrangeiros, sal-
vo gozando dos incentivos que menciona-

Uma industria de c o n f e c ç o e s t e v e 

um lucro de I m i l h ã o , em 7 1 . M a s 

se t i v e s s e de p a g a r ICM, p a g a r i a 

C r $ 1 . 4 0 0 . 0 0 0 , 0 0 . C o m o vai ser em 73? 

A p o l i t i c a do m i n i s t r o 

D e l f i m N e t o n a o a c e i t a 

a i s e n ç a o do I C M . 

mos, os manufaturados dos Estados sub-
desenvolvidos do Nordeste não podem 
competir com os similares dos Estados de 
maior índice de desenvolvimento do Sul. 
Por isso, entendemos ser da mais abso-
luta justiça a extensão dos métodos usa-
dos para o mercado externo na comercia-
lização interna, porque tfatamento igual 
para as economias desiguais é a mesma 
coisa que injustiça". 

A C R I S E QUE 

SE A N U N C I A 

Sem a isenção do ICM muitas empre-
sas do Rio Grande do Norte não teriam 
sobrevivido até agora. Na realidade, algu-
mas faliram, apesar desse importante be-
nefício fiscal. Uma das maiores indús-
trias de confecções do Estado teve, no 

exercício de 1971, um lucro de 1 milhão 
de cruzeiros. No entanto, um observador 
mais atento verificou, pela análise do ba-
lanço dessa empresa que se ela tivesse 
de recolher normalmente o ICM à fazen-
da estadual ̂  teria pago Cr$ 1.400.000,00, 

ou seja: teria tido, no ano, o prejuízo de 
400 mil cruzeiros^ Com esse exemplo, não 
seria exagero nem sensacionalismo con-
cluir esta reportagem com a mesma frase 
qre a Iniciou: ICM — fim da isenção e 
começo da incerteza. 

segue 
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O MERCAOAQ DO E L E T R O D O H t S l I C O DE NATAL E CURRAIS NOVOS 
I o n d e o mais importante e você 

x F R T f I N F 1 1 1 Rua Ulisses Caldas lb«m ea (rente à Prefti(ura) 
I H I l l i l M Rua Pres. Bandeira. 4C9 no alecrim e na nova lilial 

- RADIR PEREIRA & CIA. Iv. Rio Branco. 675 (bem em (reate ao cinema Rei) 

A g o r a t a m b é m e m M o s s o r o 

A S E R T A N E J A - O M E R C A D Ã O DO E L E T R O D O M É S T I C O -

acaba de i n a u g u r a r m a i s uma f i l i a l , à rua C e I. V i c e n t e 

S a b ó i a , !43 - Fone 375 
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Indústrias do RN 
que gozam de 

isenções do ICM 
Benefiei ar i o Loca Ii zaçao Produto Incentivo C o n c e d i d o 

C O N F E C Ç O E S G U A R A R A P E S S/A 

ANTÔNIO FERREIRA NEO & C I A . 

ARNALDO IRMÃO & FILHOS 

SIDNEY C . DORE S/A 

FÁBRICA DE Ó L E O S VEGETAIS S/A 

C O M . S E B A S T I Ã O CORREIA DE MELO 

NÓBREGA E DANTAS S/A 

SOCIEDADE OESTE LTDA. SOCEL 

E X P A N S Ã O I N D . C O M . RIONORTE LTDA 

P R O F A R G U Í M I C A S/A 

O L I V E I R A PINTO IND.COM. DE Ó L E O S 

FÁBRICA RAIMUNDO FERNANDES S/A 

CONSÓRCIO I N D . DE Ó L E O S VEGETAIS 

P L Á S T I C O S DO NORDESTE S/A 

C O M . I ND. M A D E I R E I R A S/A 

ALGODOEIRA SERIDÓ C O M . I N D . S/A 

JOSÉ MARCELINO DE OLIVEIRA & CIA 

FERREIRA DE MELO 

USO METAL LTDA. 

T H E O D O R I C O BEZERRA S/A 

SIMAS INDUSTRIAL S/A 

T . BARRETO I N D . C O M . S/A 

M E D E I R O S & C I A . S/A 

C O N F E C Ç Õ E S SORIEDEM S/A 

F. SOUTO I ND. C O M . E NAVEGAÇÃO 

S/A M E R C . T E R T U L I A N O FERNANDES 

ROLAUTO IMP. E X P . L T D A . 

IND.COM.PRODUTOS A L I M E N T Í C I O S 

I PALMA S/A 

C O N F E C Ç Õ E S SUCAR S/A 

NORDESTE PESCA S/A 

C O N F E C Ç Õ E S REIS MAGOS S/A 

FIAÇÃO E T E C E L A G E M SERIDÓ S/A 

JOAQUIM DUARTE & Cl A. 

P O T Y C R E T - P R O D U T O S DE CONCRETO S/A 

ITAPETINGA AGRO-INDUSTRI AL S/A 

FIAÇÃO E T E C E L A G E M MOSSORÓ S/A 

CISAF - I N D . C O M . DE FIBRAS S/A 

NATAL R E F R I G E R A N T E S S/A 

METALÚRGICA DO NORDESTE L T D A . 

J. MOTTA I ND. C O M . S/A 

USINA ESTIVAS S/A 

GOSSON ALIMENTOS DO NORDESTE S/A 

BEZERRA & FIÚZA S/A 

INDÚSTRIA PLASTONI L T D A . 

T I P O G R A F I A SANTO ANTÔNIO LTDA. 

INDÚSTRIA SITEX S/A 

ILNASA - I ND.DE LATICÍNIOS NATAL 

INPASA - INDÚSTRIA DE P A P É I S S/A 

Natal 

Mossoro 

Pare Ihas 

Natal 

C . Novos 

Natal 

Macaiba 

M o s s o r o 

Natal 

Natal 

Natal 

M o s s o r o 

Parnami r i m 

Natal 

Natal 

Ca i co 

Equador 

S.Paulo Potengi 

Natal 

Tangara 

Natal 

Natal 

J. Ser ido 

Natal 

M o s s o r o 

M o s s o r o 

Natal 

Natal 

Natal 

A.Branca 

Natal 

Natal 

M o s s o r o 

Natal 

M o s s o r o 

M o s s o r o 

Natal 

Natal 

Natal 

Natal 

Ares 

Natal 

Natal 

Natal 

Natal 

Natal 

Natal 

Natal 

Con fecçoes 

Óleo e Sabao 

O Ieo Vegeta I 

Re fr i"erantes 
r 

Oleo Vegetal 

Ind. Pui mi ca 

R a ç õ e s e Óleo 

Sa I R e f i nado 

C u r t u m e 

Ind. Guimi ca 

Óleo Vegetal 

Óleo Vecetal 

Óleo Vegetal 

PIasti cos 

Tacos 

Oleo Vegetal 

Inset i c i das 

Oleo Vegetal 

CuteI ar i a 

Ó l e o Vegetal 

D o c e s e Balas 

C o n f e c ç o e s 

Oleo Vegetal 

Con fecçoes 

Sal 

A Igodao 

Mármore 

A Ii m e n t o s 

C o n f e c ç o e s 

Pescado 

Con f e c ç o e s 

Fi açao 

Óleo Vegetal 

P o s t e s 

C i m e n t o 

Fi açao 

Si saI 

Refr i g e r a n t e s 

E s t r u t u r a s 

C u r t u m e 

Açúcar 

A Ii m e n t o s 

Molho Vegetal 

PIasti cos 
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Credi to Fi scaI 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

Credi to Fi scaI 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

Credi to Fi scaI 

Credi to Fi scaI 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

Credi to Fi scaI 

D e d u ç ã o p / l n v e s t i m e n t o s 

Fonte - S e c r e t a r i a da Fazenda do Estado 
O 
O 
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Companhia de Melhoramentos Agro-Pastori 
- C O M A P - ' 

C.G.C. 08.225.153/001 

PENDÊNCIAS - RN 

Capital Autorizado Cr$ 3.580.000,00 

Capital Subscrito e I ntegra I i zado CrS 1.100.613,00 

Capital a Subscrever Cr$ 2.479.387,00 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 

Dando cumprimento ao disposto no de 
creto lei n. 2 627, de 26/9/1940, que regula 
as sociedades por ações e nos Estatutos So-
ciais, vimos submeter à Vv.Ss. o relatório 
das atividades desta sociedade no decorrer 
do exercício encerrado em 31 de Dezembro 
de 1971. 

Salientamos que os esforços enviados 
por esta diretoria, no sentido de atingir satls-
fatbrlarnente os objetivos da empresa nesta 

lase de implantação do projeto, têm sido 
de maneira obstinada. 

Externamos, na oportunidade, nossos 
sinceros agradecimentos aos senhores Acio-

nistas, clientes, fornecedores, bancos e fun-
cionários, pela valiosa colaboração dispen-
sada. 

Pendências-Rn, 31 de Dezembro de 1971 

Ivanoska Pinheiro Queiroz 
Dir. Presidente 

Ivo Alves de Queiroz 
Dir. Gerente 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971 

A T I V O 

IMOBILIZAÇÃO 

Fixas e Técnicas 

Terrenos, Obras Preliminares e Complementa-
res 

Formação de Culturas e Pastagens 
Imóveis 
Instalações 
Máauinas, Aparelhos e Equipamentos 
Veículos 
Móveis e Utensílios 

Incorporativo 

Edificações principais • Secundárias 
Estudos, Projetoi -amentos — 
Despesas de Implantação 

REALIZAVEL 

Adiantamento para levantamento de Recursos 
Almoxarifado 
Contas Correntes 

DISPONÍVEL 

C A I X A 
Bancos 

V I N C U L A D O 

Banco do Brasil S/A 
Banco do Kordeste do Brasil S/A — Art. 34/18 

COMPENSAÇAO 

Ações A Subscrever .. 
Ações Caucionadas .. 
Seguros Contratados 

851.640,00 
53.252,02 
31.000,00 
2.400,00 

11.000,00 
16.500,00 
4 167,00 

6 681,76 
125.600,00 
77.611,87 

8.561.0G 
1.620,00 

158,00 

30.232.31 
915,56 

100.00 

11.107,00 

2 479.316.00 
200.020.00 

20 000,00 

969.959.02 

209.293,63 

10.339,00 

31.147.87 

11.207,00 

2 699.336/» 

3.931.282.52 

P A S S I V 0 

NAO EXIGÍVEL 

Recursos Próprios 919.690.00 
Recursos Artigos 34/18 180 923,00 

EXIGÍVEL 

Duplicatas a pager 4 000.00 
Obrigações a pagar 33332 
Títulos a pagar 127.000,00 

COMPENSAÇAO 

Capital Autorizado a Subscrever 2.479.316,00 
Caução da Diretoria 20,00 
Caução para garantia de Hipoteca 200.000,00 
Contratos de Seguros 20 000,00 

1.100.613.05 

131.333,52 

2 699 .336,00 

3.931.282,52 

Reconhecemos a exatidão do presente 
Balanço, no valôr de Cr$ 3 931 282,52 (Três 
milhões, novecentos e trinta e um mil, du-
zentos e oitenta e dois cruzeiros e cinquen-
ta e dois centavos), Ativo e Passivo que se 
encontram devidamente copiado no livro 

Ivo Alves de Queiroz 
Dir. Gerente 

Diário n. ui as Fõlhas n-s. , registrado 
na Junta Comercial sob n. 01145 em 
16/02/1970. Deixamos de apresentar a De-
monstração da Conta de Lucros e Perdas, 
por se tratar de período de Implantação. 

Ivanoska Pinheiro Queiroz 
Dir. Presidente 

Horácio Alves Pedroza Veto 
Téc Contabilidade — CRC/RN — 952 

CPF. 012102704 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Aos 
Senhores Acionistas: 

De acõrdo com o artigo 127 do decreto 
lei n. 2.627 a diretoria da COMPANHIA Di 
MELHORAMENTOS AC-ROPASTORIL — 
COMAP, nos apresentou, para parecer, os 
documentos prescritos nessa disposição le-
gal. correspondentes ao exercício findo em 
31 de Dezembro de 1971. 

Examinamos os referidos documentos 
com livros de contabilidade e a documenta-
ção justificada, havendo, além disso, obti-

do as informações e explicações que pedi-
mos. 

Baseados nesses exame, somos de opi-
nião que o balanço geral seja aprovado, por 
expressar a realidade. Esclarecemos, outros-
sim, que justifica-se a falta da Demonstra-
ção da Conta de Lucros e Perdas, por tra-
tar se de emprêsa em fase de Implantação. 

Pendências-RN, 31 de Dezembro de 1971 
Teodalo Barreto 
João Aureliano de Lima 
Moaclr de Almeida Arraes 



Que não se zanguem os trovadores român-
ticos das ondas azuis; pois o mar deixa 
de ser pura fonte de inspirações subje-
tivas para também se converter num 
vasto mundo de riquezas materiais. Mu-
de-se, aliás, o ponto de enfoque da poe-
sia: seja louvado o mar, sim senhor, mas 
como grande futuro fornecedor de ali-
mentos e outros bons à humanidade. 

Ou repita-se (em prosa) certa legenda 
de publicidade: "Venha participar da ocu-
pação das nossas "200 milhas, ccm sua 
empresa e os recursos dos incentivos 
fiscais. Venha somar com aqueles ique 
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acreditam na força do trabalho como ins-
trumento da integração da costa brasilei-
ra à realidade do desenvolvimento... 
equipamentos e embarcações podem tradu-
zir o resultado de seu esforço em tone-
ladas de peixes, camarões e lagostas... 
Vamos, traga o seu oarco pra cá". 

Que tem isso a ver com o Rio Grande 
do Norte? — Muita coisa. Os professores 
potiguares Sebastião Monte e Américo de 
Oliveira Costa que o digam. Eles parti-
ciparam do "I." Congresso Internacional 
dos Direitos do Mar" — realizado de 11 
a 15 de abril, em Porto Alegre — e falum 
agora a RN-ECONÔMICO sobre as 200 
milhas e sobre a potencialidade da parte 
da plataforma que nos toca. 

EM MARÉ ALTA 

Tudo começou em março de 1971 
quando foi assinado o decreto que au-
menta de 12 para 200 milhas o mar ter-
ritorial brasileiro. Dai surgiram as man-
chetes, as reações, os debates. E o velho 
mar ficou colocado na ordem-do-dia. Cal-
cula-se que depois do dito decreto "cada 
brasileiro passou a ser dono de quase um 
hectare de fundo de plataforma, de 3 hec-
tares de fundo de mar, e mais: de 37 bi-
lhões de litros d'água". Talvez isto expli-
que o sucesso da música "Esse mar é 
meu", de João Nogueira. Mas o diretor 
do Instituto de Biologia Marinha da 
UFRN, professor Sebastião Monte, é 
quem explica a importância de medida 
para nosso Estado: 

" . . . as 200 milhas vem beneficiar o 
Nordeste, de plataforma estreita, e espe-
cialmente o Rio Grande do Norte, cujas 
200 milhas da costa vão alcançar o atol 
das Rocas e o arquipélago de Fernando 
Noronha. A propósito, o atol das Rocas 
já está conhecido como área de pargos e, 
certamente, com estudos de prospecção <« 
pesca exploratória outras riquewus serão 
descobertas e dimensionadas", 

E o professor Américo de Oliveira Cos-
ta acrescenta: 

"Em face do crescimento da população 
e da insuficiência de recursos terrestres, 
o mar está sendo julgado como uma das 
maiores fontes de reservas e abasteci-
mento com que contará a humanidade, 
antes do ano 2000!* 

MAR, VASTO MAR 

O conceito de mar territorial sempre 
esteve relacionado com a largura da 
"plataforma continental", ou seja, aquela 
porção de território sob as águas costei-
ras de profundidade inferior a 200 
metros. Dos 820.000 Km2 de plataforma 
qye tem o Brasil, o Nordeste possui ape-
nas 30Í, apesar de contar com 46°/o da li-
nha da costa. Isto porque enquanto no 
Sul a plataforma chega a 120 milhas 

aqui ela não vai além de 30. Atualmente 
os grandes pesqueiros de atuns, pargos e 
outras espécies de significado econômico, 

"Tá contada a minha história 
verdade-imaginação 
espero que o senhor 
tenha tirado uma lição... 
o sertão vai virar mar 

ir sertão" 
(Gláuber Rocha) 

estão fora da estreita plataforma nordes-
tina. No entanto, o pargo — por exem-
plo — é abundante na região potiguar e 
aqui tem sido capturado, apesar de seus 
desembarques serem feitos, principalmen-
te, nos portos de Fortaleza e Recife. A 
albacorinha — que tem também impor-
tante valor comercial pode ser encontra-
da em frente à Bahia Formosa, onde fun-
ciona uma atividade de pesca ainda arte-
zanal, mas que em 1971 contribuiu com 
54.248 Kg. Nada menos de 16 companhias 
operam na costa do Rio Grande do Nor-
te, à busca de lagostas. Mas todas essas 
companhias estão sediadas noutros Esta-
dos (Ceará, Pernambuco e Paraíba); a 
Única excessão é a FUNAPE, localizada 
em Natal. 

Dados fornecidos pelo Instituto de Bio-

logia Marinha revelam, ainda, o seguinte: 
— a produção de caudas de lagostas 

capturadas em frente ao litoral do RN 
atingiu o total de 262.807 Kg em 1971; 

— a produção de pescado (peixes) no 
Estado, durante o ano de 1971, atingiu o 
total de 2.496.632 Kg. 

Os números parecem indicar alguma 
vantagem, mas pouco expressam diante 
do "mundo aas 200 milhas a ser conquis 

tado". E a conquista exige não apenas 
determinação; requer também estudo, pla-
nejamento e técnica. Um exemplo: a la-
gosta está escasseando no litoral potiguar, 
bem como na faixa pernambucana e cea-
rense, e o motivo disto seria a pesca in-
discriminada feita as vezes com excessi-

» 
va improvisação e com armas impróprias. 
Modernamente, a pesca conta com um 
verdadeiro arsenal de tecnologia. Existem 
barcos dotados de ecosonda, radar, câma-
ras frigoríficas e sistema de radiocomuni-
cações. Falar em aquicultura, hoje, já não 
constitui maior novidade. 

"Sempre foi preocupação do Instituto 
— comenta o professor Sebastião Monte 
— implantar aqui um setor de aquicul-
tura, dada a consciência que temos das 
enormes possibilidades do Estado. O cul-
tivo de camarões nos tanques das salinas 
e o aproveitamento das áreas estuarinas 
para criações de ostras, peixes e crustá-
ceos, são metas a serem atingidas". 
ONDA DE GUERRA 

Estatística recente diz que 90°o dos bar-
cos que pescam dentro do limite das 200 
milhas brasileiras são dos EEUU. Essa 
porcentagem) contudo, tende a decrescer — 
ao menos no que se refere às nossas pri-
meiras 100 milhas —, dando assim lugar 
ao aumento da participação do empresa-
riado nacional. Em janeiro passado, 136 
indústrias pesqueiras estiveram reunidas 
no Rio de Janeiro e ouviram do ministro 
Cirne Lima a garantia de que "os incenti-
vos fiscais continuam de pé". E o profes-
sor Américo de Oliveira Costa — titular 
de "Direito Internacional Público" da 
UFRN —, ao chegar do "I.° Congresso In-
ternacional dos Direitos do Mar", fez esta 
análise para RN-ECONOMICO: 

— O decreto federal que regulamenta a 
pesca em nossas águas territoriais, esta-
belece que nas primeiras 100 milhas a 
mesma será privativa de barcos brasilei-
ros; quanto as outras 100, poderá a pesca 
ser feita por barcos estrangeiros mas só 
mediante acordos que envolvem autoriza-
ção especial do governo. Sabe-se, a pro-
pósito, que após a fixação do mar terri-
torial em 200 milhas t verificaram-se ten-
tativas de violação daquela medida. O 
governo brasileiro preferiu, muito sabia-
mente, agir com prudência, nos primeiros 
tempos da adoção das novas dimensões. 
Assim, por exemplo, em vez de apreender 
barcos que foram encontrados pescando 
em nossas águas territoriais, foram os 
mesmos convidados ou intimados a reti-
rar-se imediatamente. Foi como se um 
prazo de tolerância se houvesse estabele-
cido. Ultimamente, porém, a determina-
ções do presidente da república foram as 
de reforçamento do patrulhamento cos-
teiro e de ação mais direta contra os in-
fratores. 

Nem por isso o professor Américo 
chega ao ponto de acreditar numa nova 
"guerra da lagosta" — e lembra que "a 
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própria primeira guerra da lagosta foi 
como a batalha de Itararé: simplesmente 
nâo houve...". 

AO NÍVEL DO MAR 

O "I.° Congresso Internacional dos Di-
reitos do Mar" reuniu delegados de todos 
os países da América do Sul, representan-
tes da Espanha e da ONU e 2 observa-
dores da União Soviética. A delegação de 
nosso Estado levou uma tese, de autoria 
do professor Sebastião Monte, a qual foi 
aprovada por unanimidade, ficando — 
em suma — com a seguinte redação: 

"Incentivar os institutos existentes de 
pesquisas biológicas marinhas, reapare-
lhado-os e dotando-os de condições para 
auxiliar os órgãos responsáveis na regu-
lamentação à pesca e recursos vivos do 
mar, bem como a criação de novos ins-
titutos onde não existem e seja constata-
da sua necessidade". 

Um argumento para a tese pode ser 
a própria realidade do órgão dirigido pe-
lo professor Monte: — Instituto de Bio-
logia Marinha da UFRN tem apenas 7 
pesquisadores, quando deveria ter ao me-
nos 16, tendo em vista o volume de suas 
atribuições. Espaço fisico e material não 
é maior problema; mais grave é mesmo 
a carência de pessoal habilitado. A for-
mação de um pesquisador requer, no 
mínimo, um treino de 2 anos — isto se 
partir de pessoas com conhecimentos bá-
sicos em biologia, afora a vocação pes-
soal indispensável. Todavia — pondera o 
diretor Sebastião Monte — "apesar dos 
problemas decorrentes de contenção de 
despesas, sempre contamos com a com-
preensáo e boa vontade da Universidade. 
Está previsto que este ano ganharemos 
mais 2 pesquisadores. No momento, há 
um técnico americano colaborando nas 
pesquisas e a reitoria está empenhada 
em conseguir mais 2 biólogos estrangei-
ros para o próximo ano. Também a SU-
DEPE vem nos dando todo apoio e já fir-
mamos convênios com aquela superinten-
dência, a f im de evitarmos duplicaç&o de 
programas. Mas, assim como o Instituto, 
a SUDEPE ainda está mal aparelhada pa-
ra cumprir a enorme missão que lhe é 
proposta". 

Enquanto Isso, o mar convida para 
muito mais que o simples negócio do 
peixe. Ou dos crustáceos. Cada hectare 
de seu fundo pode conter cerca de 40 to-
neladas de manganês, 30 ferro, 2 de ní-
quel, 1 de cobre e 1 de cobalto. E dizem 
que de Cabo Frio até Belém temos a maior 
reserva de alga calcária do mundo.,. Tu-
do isso. E petróleo. Et-cetera. 

N a t a T 1 ^ ! 

5rviço d e i Míi-M / / S e r v i ç o d e / 
P u b l i c i d a d e 

M i r i m 

L t d a . 

O oafezJ.nho do seu escri-
tório nao é mais problema. 
HATAl SERVIÇO DE PUBLICI-
DADE MIRIM LTDA. 
fomgce à sua empresa Ca-
fé Sao Luiz flOO^È puro) 
em garrafas térmicas e 
vooe paga por mês. 

ICuii José de Alene.ir, 71 

Música é 
tranquididade em todos 

os ambientes 

U N O - S O M 
leva boa música 

para você, onde você quizer 
Rua Heitor Carrilho, 104 

Fone 22.00 
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NÃO ESPERE PELAS 
COISAS BOAS DA VIDA. 
VENHA ATÉ ELAS. 

MARRAS S/A 
AV. TAVARES DE LIRA, 159 

AUTORIZADO 

Vamos falar de voeê e das boas 
coisas da vida. 

Por exemplo, você dentro de um 
TL. Êle é macio, gostoso, seguro. 

V. vai ver os caminhos lindos que 
o TL faz. 

Não tem estradinha ruim que 
não tenha paisagem linda por perto, 
nâo tem chuva que a gente não 
descubra o arco-íris. 

O TL é luxuoso, mas não é covarde: 

vai por estradinha ruim e com chuva 
pesada. E tudo que é bom dura muito: 
basta ter mecânica Volkswagen. 

E tudo que é bom merece ir 
parar em suas mãos: por isso mesmo, 
venha conversar conosco. 

V. vai achar bonito o negócio. 
V. vai sair daqui com o seu TL. 
E muita gente vai olhar para êle. 
V. sentirá uma pontinha de orgulho. 
Nós também. 



Algodoeira São Miguel $/A 
c. < •. c. M. I . M" 0 8 4 I ? I ? / 0 0 I 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhor«! Acionistas: 

Em respeito a Lei e aos dispositivo» estatutarios, 
submetemos a apreciaçeo de Vv. Se. o reI atorio das a-
tividadee desenvolvidos por esta sociedade durante o 
exercício de I® de janeiro e 31 de dezembro de I97J, 
bem como o Balanço Geral e a respectivo demonstração 

da conta de "Lucros e Perdas", referente ao mesmo pe-
ríodo, e Perecer emitido pelo Coneelho Fiecal. 

Permanecendo a disposição de Vv. ̂ Ss. pare aueisquor 
esc I areei santos coneiderados necessários, agradecemoe 
a confiança recebi de, certoe de haver cumprido com o 
noeeo dever. 

Natal, 17 de fevereiro de 1972 

se) OOUCLAS CAMPBELL MALLACE 
Di retor 

FRANK HENRY SOUIRES 
Di retor 

CARLOS VICTOR DE OLIVEIRA FARI 
Di retor 

CHARLES GRAY BIRCH 
Di retor 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971 

A T I V O P A S S I V 0 

IMOBILIZADO 
TERRENOS 
Valor de Aquisição 215.678,88 
Reeva I i ação 163.059.43 

EDIFÍCIOS 
Valor de A q u i • ) ç e o . • 47.665,34 
Reavaliação 808.273.21 

MUROS, RUAS E PATEOS 
Valor de Aquisição 4.244,46 
Reeve I i ação 91 .846.08 

MAOUINÃRIOS E ACESSÓRIOS 
Velor de Aqui ei ção. 434.783,34 
Reavaliação I . J H . B 4 2 . M 

VEÍCULOS 
Velor de Aqui e i ç ã o . 1 1 1 1 1 1 • ; • t 
Reaveliação i ''37.7SO.4l 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
Valor de Aquieição 33.252,81 
Reava I i ação 90.804.09 

OBRAS EM ANDAMENTO 

DISPONÍVEL 
Caixa : 
Bancos. 

REILIZlVEL 
Estoques. 
Contes Cqrrentes. 
Invsltisento* Compulsorios... 
Contas a Receber 
Depositos e Texae Recuperáveis 
Depósito SUDENE - Lei 4239 
n«,**!*« n . .1 «1 
Vacionai......•••........••••..••. 

Investimento Eletrobras Lei II*4I56. 
Investimento no Boneo do ordeste 
do Brasil..(•••••••...••.••...••.. 

Ações de outras emperras........... 

PENDENTE 
Depositos Fiscais e Judiciais...... 
Pagamentos Antec i pados. 

Banes do Brasil / Fundo da Ind. Tr£ 
balhista...... 

COMPENSAÇÃO 
Ações em Caução 

378.738,31 

855.938,55 

96.090,54 

I . K W . 486,1? 

498.978,05 

124.056,90 3.804.278,52 

14.238,26 

73.369,34 
317.721.00 341.090,34 

NÃO EXIGÍVEL 
CAPITAL 
Residentes no Exteri 
Residentes no Pets.. 

3.946.065,00 
39.859,00 

69.478,85 
6.932,37 

6»I.«04,Î0 

14.830.690,10 
1.555.525,47 

5.879,20 
7.642,00 
6.059,04 

37.664,00 

".100,60 
44.07*,».-. 

Reeerva Lega I 
Reserva p/Aumento de Capital 
Reserva p/Manutençao do Capital de 
Giro 

Correção Monetaria daa Deprecieçoes 

FUNDO DE DEPRECIAÇÃO 
Edifícios 
Muros, Russ e Pateos...,. 
M a q u i n e » « Acessórios . 

m . 61»,31 
Móveis »^Ut*nt[II8S.........I..1.I. iB.tHHi?» 
Fundo de Indenização Trabalhista,.. 
Provisão para Impostos a Pagar.,... 
Provisão para Contas Incobraveis... 
Lucros e Pardas 

EXIGÍVEL 
Contas a Pagar. 
Dsspsiss a Pagar. 
Contea Corren tee.. .. . 
Tl tu I os Descontados,............... 
Contes cm Suspenso., 

COMPENSAÇÃO 
Deposito da Diretoria....•••..,.., . 

3.985.924.00 

195.064,65 
I12.690,00 

187.816,88 
727.773,93 

I.StS.tJMR 
1.710,00 

132.690,00 

46.665,76 

451.392.04 6.927.359,34 

4.884.324,07 
377.465,24 

4.678.229,19 
3.925.736,00 

65.27?.30 13.931.026,80' 

150,00 

885,00 

63.71 1.30 I .'-02.917,74 

596,17 
26.800,01 

10.51".60 05.911,78 

I SO.00 
20.858.536,14 

Livr.o niísio DE ? R >R PÍGI AS 

"E IFTRADO 'A JUKTA'C0HERCI AL DO ESTADO 
DO SIO CJ.-NOC nc ' ORTE EM DE ILARÇO DE 1972. 

20.858.536,14 

DOUGLAS CAMPBELL WALLACE 
Diretor 

FRANK HENRY SOUIRES 
Di re tor 

GERALDO DE AL8U0UERCUE PIRES 
Contador CRC N» 899-RN 

DEMONSTRAÇÃO 0» CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971 

D É B I. T 0 C R É D I T O 

Juros............. 
Despesas Gerais... 
Serviços Sociais.. 
Taxas e Impostos.. 
Prémios de Seguros 
Deprec i açao....... 
Reserva para Impostos a Pagar 
Reserva para Manutençao de Capital 
Reserva LegaI............,....*...,. 
Reserve para Aumento de Ccpit.il..... 

Saldo deste Exercicio......•..••.•.. 

de 

LIVRO 0IÃRI0 DE 8 >.S PÍf.INAS 

631.588.87 
1.627.810,9; 

47-:.800,42 
7. 750. 56/.,6." 

702.018,91 
786.331,58 
132.600,00 
187.816.88 
41.84.", 12 
117.690,00 

6.499.547,39 

Saldo do Exercício Anterior.. 
Menor. Distribuiçro Autorizada 
pelo Assembleia Geral reali-
zada em 06.10.71 

Produto das Operações Sociais 
do Mercadorias,............. 

Lucros Diversos 
Juros 
Cosissoes. 

Propriedades Subatituídas..,. 

Reserve para Duvidosor....... 

394.309,51 

304.740.00 89.569,51 

6.168.048,I I 

I10.665,20 
116.08. ,85 

1.56-:. 49 228.31 6.396.362,65 

13.615.23 

6.499.547,09 

RE ISTRADO JU T, COMERCIAL PO FFTAOO DO RIO <-ÜAKT>E DO ':0RTE EH DE KXRÇ0 DE 1972 

DOUGLAS CAMPBELL WALLACE 
Di retor 

FRANK HENRY SOUIRES GERALDO DE ALBUCUERCUE PIRES 
Diretor Contador CRC N» 899-RN 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Senhores Acionistas: 

Procedemos em cumprimento os no-r.er ctribuições le-
gais ao exame periodico nos livros e paneis da empresa, 
verificando o estado do caixa e dee certeiras e lavran-
do no I í v**o competente o resultado doí respectivos e.\o— 
mes parei ris, no? queis constatamos a boe ordem e exati 
dno dos livros e documentos apresentados inclusive o 3c. 
lanço e demais peçes referentes co Exercício de 1071. ~ 

Em vista do exposto, somos de onrecer ouo podem rer 

aprovados o relatorio, o 3a lenço e es contas da Direto-
ria assim como, consignado um voto de louvor a açao ef_i_ 
ciente do? senhores Diretoras. 

Matai, 17 de fevereiro de 1972 

ee) ABBAS HASSAN EL-A0UAR 
WANDICK TEIXEIRA LOPES 
ALONSO BEZERRA DE ALBUCUERCUE 



debate 
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Entrevi stas a 

Jorge B a t i s t a 

Um Vale de ólhos-d'água: abençoado 
por Deus e bonito por natureza. Uma 
gente trabalhadora e paciente, culti-

vando parte do chão amigo, e mais que-
rendo cultivar. Canas ricas em caldo, este 
rico em sacarose. Açúcar. Duas usinas 
com vontade de se tornarem uma só. E 
uma cidade que tem sêde de progresso. 

Eis Ceará-Mirim, 38 mil habitantes, 708 
quilómetros quadrados, município encra-
vado na região promissora do rio do mes-
mo nome. Principal atividade econômica: 
a agroindústria canavieira, através das 
antigas usinas Ilha Bela e São Francisco. 

Do alto da torre circular da Igreja Ma-
triz, poi onde se pode ter uma visão pa-
norâmica do Vaie, o padre Rui Miranda 
— diretor de nada menos de 3 colégios e 
representante do FUNRURAL da cidade 
— comenta com o repórter: 

— Sim. Sou vigário ar,ji, fazem 10 
anos. Convivo com este povo. e portanto 
conheço um tanto de seus problemas... 
Claro: a cidade depende das usinas. 

Isso: Ceará-Mirim depende das usinas. 
Há pouco — fruto da própria dependên-

cia — o município viveu dias de apreen-
são, sentindo um certo gosto de "açúcar 
amargo" na boca. Era negra a situação 
do Vale. Estourou uma crise nas usinas, 
as quais estavam na iminência de parali-
sar suas atividades. Se consumada a 
ameaça, dando-se o fechamento das usi-
nas, cerca de 300 fornecedores de cana 
iriam ficar sem ter onde colocar sua pro-
dução, e centenas e mais centenas de as-
salariados agrícolas seriam jogados na 
seara indesejável do desemprego. De-
pois, . . que houve ? E agora ? 

Buscando respostas a essas perguntas 
RN-ECONÔMICO colheu depoimentos de 
diferentes pessoas ligadas ao problema. 
Garantiu-se a todos o direito de detalhar 
suas opiniões. Pode haver certas diver-
gências entre os entrevistados. Mas num 
ponto todos parecem concordes: quanto 
"a imensa fertilidade do Vale e quanto à 
chance de se arrancar dele grandes ri-
quezas. 

Aliás, ainda da torre da Matriz, guar-
damos do padre Rui aquela frase de tom 
evangélico " . . . poderíamos ver correr lei-
te e mel nrsta região". f 
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Então eram duas usinas: Ilha Bela e 
São Francisco. Veio a crise. Depois a 
transferência do controle acionário. De-
pois e encaminhamento concreto da fu-
são. Daí a proposta de um só nome, para 
uma só indústria: "Companhia Açucarei-
ra do Ceará Mirim S/A" — a denomina-
ção oficial da única e praticamente nova 
empresa açucareira a existir no Vale, tão 
logo se conclua o ritual jurídico de incor-
poração das "ex" Ilha Bela e São Fran-
cisco. 

De fato a fusão física e técnica já 
ocorre. Já é comum a administração das 
duas usinas, e 3 são seus diretores: Ge-
raldo José de Melo, Wilson de Senna Mu-
niz e Edgar de Gouveia Varela. 

Uma simples palavra, mas de poder 
quase-mágico, dá o conteúdo do que tem 
sido a atuação desses administradores: 
otimismo. Basta — para compreender — 
que o leitor atente para o relato do sr. 
Geraldo José: 

"Assumimos a direção das duas usinas 
do Ceará-Mirim, juntamente com o dr. 
Muniz e com o sr. Edgar, em agosto pas-
sado, em plepa crise. Em agosto mesmo, 
constatada a incapacidade técnica, não 
tivemos dúvida: paramos a Ilha Bela. 
Concentramos a atenção na São Francis-
co, que também estava em situação pre-
cária, mas dava para i r . . . Tocamos em 
frente. Resultado: na safra atual a São 
Francisco, sozinha, produziu mais que as 
duas juntas na safra 70/71. Crescer, eis 
nossa meta. Queremos, de imediato, au-
mentar nossa cota-produção para 600 mil 
sacos de açúcar; em seguida nos prepa-
raremos para 800 mil e depois para 1 mi-
lhão de sacos. Estamos investindo capital 
e trabalho nesse projeto, pois nele con-
fiamos. Temos já vários indicadores de 
êxito. Sem perder de vista a realidade, 
cremos, sim, que afinal tudo dará certo, 
e muito". 

OS PASSOS DA FUSÃO 

A idéia de fusão das usinas do Ceará-
Mirim vem de bastante tempo. Já em 
26 1.71 uma assembléia da Ilha Bela apro-
vava a sua incorporação com a São Fran 
cisco, comunicando-se este fato ao GE-
RAN. Mas em 5 de agosto passado, com 
a eleição da nova diretoria, foi que a 
coisa começou a se processar efetivamen 
te. Agora j dias 8 e 9 de abril foram discu-
tidos os estatutos e aprovados os peritos 
que vão fazer a avaliação do patrimônio 
da empresa unificada que irá se chamar 
"Companhia Açucareira do Ceará-Mirim 
S/A". Os grupos ADIPLAN — Administra-
ção Industrial e Planejamento, sede no 
Recife — e Wilson de Senna Muniz, de 
São Paulo, adquiriram 60% do capital da 
maior sociedade anônima do Vale, pos-
suindo suas ações "em condomínio e em 
partes iguais". De sorte que os 60°/o são 
indivisíveis entre as duas partes, uma ves 
que cada uma delas é dona de metade de 
cada ação. Quer dizer: o controle acioná-
rio da empresa pertence realmente aos 
novos proprietários. Estes estão presen-
tes na nova cúpula da empresa, que fun-

"INDICADORES DO ÊXITO" 

Falando a RN-ECONÔMICO, o diretor 
Geraldo José de Melo menciona os seguin-
tes "indicadores de êxito" da oficialmente 
— futura Companhia Açucareira do Cea* 
rá-Mirim: 

— desde agosto de 1971, os pagamentos 
aos fornecedores de cana, enxôíre, saca-
ria • cal estão sendo efetuados pontual 
e integralmente; do mesmo modo estão 
sendo pagos os impostos, taxas salários e 
demais encargos sociais: 

— foi garantida absoluta prioridade de 
moagem de cana aos plantadores forne-
cedores do Vale; 

— o Índice de "tempo aproveitado" 
da empresa na safra que se encerra foi 
da ordem de 70,46% contra os 52,00% da 
safra 70/71 ( — o percentual alcançado 
pode ser considerado como "muito bom", 
pois a Estivas — tida como a usina mais 
eficiente do Estado — não passou de 
76,87%, até 31 de março); 

— em 25 de abril, a São Francisco já 
havia produzido 230 mil sacos de açúcar, 
ou seja, uma quantidade superior às das 
duas usinas na safra anterior; 

— reduziu-se o "passivo" das antigas 
usinas Ilha Bela e São Francisco em qua-
se 5 milhões de cruzeiros (deste montan-
te 2 milhões resultaram de benefícios fis-
cais conseguidos do governo do Estado, 
mas 3 milhões vieram de recursos pró-
prios do novo controle acionário); 

— está para ser apresentado ao IAA 
um projeto que, se aprovado, irá propi-
ciar financiamentos e a liquidação total 
do "passivcT das usinas (- se houvesse me-
nor idoneidade se estaria aguardando a 
aprovação deste projeto para, só depois, 
se iniciar o saneamento financeiro da 
empresa; no entanto, pelo esforço pró-
prio, já foi amortizada a quantia antes 
referida). 

EXPLICAÇAO DA "PRIORIDADE" 

Sobre a "absoluta prioridade de moa-

G E R A L D O J. DE M E L O 

ciona num regime colegiado dos 3 dire-

tores. 

"crescer-
r 

eis nossa 
meta" 

gem de cana aos plantadores-fornecedo-
res", o sr. Geraldo José expõe certos de-
talhes: 

"Pelos dados que recebemos ) no come-
ço da saíra 71/72, calculafaos uma moa-
gem-média de 1.200 toneladas/dia. Visan-
do assegurar aquela prioridade, o IAA re-
comendou o recebimento diário de 60% 
de canas de forneoedores, ficando as ca-
nas próprias das usinas com uma entra-
da de 40%. Isto significava que devería-
mos moer 480 toneladas de canas próprias 
e 720 toneladas de fornecedores, todos os 
dias. Mas a usina São Francisco não con-
seguiu moer as 1.200 toneladas previstas. 
Os cálculos não conferiram com a reali-
dade. Contudo, a moagem-média das ca-
nas de fornecedores foi sempre garanti-
da, indo mesmo acima de 720 tonela-
das/dia, enquanto que as nossas canas 
passaram a ser esmagadas numa propor-
ção inferior às 480 toneladas. Foi assim 
durante alguns meses. O aumento da uti-
lização das canas próprias sòmente se deu 
quando os fornecedores, gradativamente, 
foram concluindo suas moagens. Assim, 
até chegarmos ao quadro atual em que 
todos os fornecedores estão já atendidos, 
e apenas nós continuamos moendo as pró-
prias canas". 

Outro fato que preocupou os planta-
dores-fornecedores do Vale foi a "força-
da remessa" de quase 40 mil toneladas de 
casa à usina Estivas, em Goianinha. Ê que 
as despesas de frete — correspondentes a 
110 km — passaram a onerar sobrema-
neira os fornecedores, causando lhes cer-
tos prejuízos. Esta situação pode se re-
petir ? 

"Na realidade — responde o sr. Ge-
raldo José —, a São Francisco não teve 
condições para absorver totalmente a pro-
dução do Ceará-Mirim. Mas na área da 
Estivas havia relativa insuficiência de 
cana, em confronto com a capacidade de 
moagem da usina. Daí porque os forne-
cedores do Vale, defendendo seus legíti-
mos interesses, trataram de viabilizar o 
envio de cana para aquela empresa dis-
tante. E não sòmente eles, mas também 
nós> vendemos cana para a usina Estivas 



nesta safra: vendemos 5.500 toneladas para 
reduzirmos assim o risco de deixar em 
pé nosso canavial. Sabemos que para os 
fornecedores as perdas teriam sido enor-
mes, caso o governo não tivesse criado — 
como criou — um mecanismo de emer-
gência para compensar a diferença do 
frete. Mas asseguramos que este episódio 
não se repetirá. Estamos adquirindo per-
to de 3 milhões de cruzeiros de equipa-
mentos. Vamos ter caldeira para ,0 tone-
ladas de vapor/hora, turbina e redutor 
para moendas, navalhas novas para pre-
paração da cana, turbina para açúcar, tur-
bogerador de 1.500 KVA, vácuo-aquecedo-
res; estamos substituindo correntes, es-
teiras, elevadores, etc; além disso vamos 
processar um apontamento rigoroso da 
usina. Seguramente, a Companhia irá ab-
sorver toda a cana da região. Podem es-
tar tranquilos os plantadores-fornecedores 
e as autoridades". ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

RECUPERAR E SOERGUER 

Geraldo José de Melo, potiguar de Na-
tal, 37 anos, tem vários cursos sobre pla-
nejamento e desenvolvimento econômico, 
alguns feitos inclusive no exterior — no 
México e na capital dos EEUU. Foi Se-
cretário de Planejamento do Rio Grande 
do Norte e diretor da Assessoria Técnica 
da SUDENE. É sócio-fundador da ADI-
PLAN e seu diretor-executivo, desde 1966. 
É também acionista e diretor de outras 
empresas particulares, mas — no momen-
to — a maior parte de seu tempo está de-
dicada "à recuperação e soerguimento das 
usinas do Ceará-Mirim". Nessa tarefa, tan-
to o sr. Geraldo José quanto os seus co-
legas Senna Muniz e Edgar Varela, fazem 
questão de distinguir o apoio recebido: 

— "O IAA tem tido uma atuação fir-
me e enérgica^ mas compreensiva e fle-
xível. Sua delegacia local, nas mãos efi-
cientes de dona Maria Alzir, e sua pre-
sidência, sob o comando nacional de um 
autêntico líder — o general Alvaro Tava-
res do Carmo —, tem sabido dinamizar 
a economia açucareira no Brasil, consoli-
dando assim sua importância mundial 
que parece ter chegado a um ponto irre-
versível. Temos recebido a assistência 
devida, estamos estimulados, e confiamos 
portanto que este apoio do Instituto não 
nos faltará. Dele, aliás, depende quase tu-
do que temos por fazer. Queremos igual-
mente destacar o apoio lúcido e corajoso 
do governador Cortez Pereira, que soube, 
nas horas difíceis, tomar decisões cru-
ciais, a altura do que se espera dc um 
homem de Estado. Estamos gratos a am-
bos, ao governo e ao IAA, e de público 
confirmamos nossa determinação de fa-
zer com que a indústria açucareira do 
Ceará-Mirim deixe de ser um problema, 
para se convertar numa grande contribui-
ção ao desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte". 

f 
ARI A L E C R I M 

SEGUE 

"A corda sempre arrebenta do lado 
mais fraco". Se o ditado tem lógica, na 
relação entre usineiros e plantadores de 
cana — estes tenderiam a levar sempre 
o pior. E é isso que pensa o sr. Ari Ale-
crim: 

"A crise continua... Sou contra a fu-
são da Ilha Bela com a São Francisco. O 
Ceará-Mirim carece de mais de uma usi-
na. Se a gente tiver só uma, eu quero ver 
no dia em que ela sofrer um defeito 
técnico, uma explosão de caldeira, por 
exemplo. Vai é parar tudo. E quem mais 
irá perder com isto ? — São os fotnece-
dores de cana. Simplesmente porque aí 
não iremos ter lugar por perto onde ven-
der a produção; e tudo irá perder nos 
campos. O mais fraco semprê tende a 
perder, não é ?" 

Mas o sr. Ari Alecrim não fala apenas 
de "crise", nem faz da critica sua única 
tecla. Agricultor, plantador de cana no 
Vale há 30 anos, conhece a região palmo 
a palmo e sabe também reconhecer — 
com entusiasmo — "a imensa potencia-
lidade econômica e a excepcional fertili-
dade das terras do Ceará-Mirim que, se 
bem exploradas e com o suporte indus-
trial para consumir sua produção, pode-
riam gerar riqueza e progresso que nem 
se imagina". 

"SOU CONTRA A FUSÃO" 

Segundo o sr. Ari Alecrim suas decla-
rações aqui são "exclusivamente ftes 
soais". Modéstia do sr. Ari. Pois podemos 
informar: 1) no número 26 de RN-ECO-
NOMICO de junho passado, este planta-
dor-fornecedor concedia entrevista em 
nome próprio e mais no de seus colegas 
Manuel Barreto, Coronel Paulo Sobral, 
Vital Correia Filho e Roberto Câmara; 
2> é considerável a representatividade 
deste plantador-íornecedor no Ceará-Mi-
rim: pela sua experiência de 30 anos de 
Vale, pelo número de propriedades que 
tem na região (6 propriedades) e/ou pela 
sua atitude de "defesa dos interesses de 
seus colegas" (leia RN, n. 26, ano I I ) . 

Então, puxemos o diálogo: 

uma usina 
não dá, 
entende? 

RN: — Houve ou não houve a fusão 
oficial das usinas do Ceará Mirim ? 

Ari: — "Nada de oficial. Nada de de-
finitivo, até agora. Houve requerimento 
de fusão. Mas o negócio é qve o pessoal 
da São Francisco e da Ilha Bela ainda 
terá de preencher vários requisitos. En-

t í o se pode dizer que aquelas usinas es-
tão numa fase de transação, gerando 
portanto torta insegurança para quem 
em de lidar com elas". 

RN: — O senhor se coloca contra a 
fusão, correto ? 

Ari: — "Correto. E digo porque: acon-
tece que o Ceará-Mirim precisa de mais 
de uma usina, como já declarei a esta 
revista. Aliás, já tivemos 3 usinas no Va-
le, quando a Santa Terezinha ainda exis-
tia. Se temos mais de uma usina, se te-
mos pelo menos duas, então qualquer 
problema surgido numa pode ser resol-
vido pela outra. De modo que os forne-
cedores poderão ficar, pelo menos, sem 
o risco de ter tudo paralisado de uma 

hora prá outra e portanto sem condições 
de venderem sequer uma tonelada de 
cana". 

RN: — Ultimamente, a partir da idéia 
da fusão, houve alguma melhora no pro-
cesso de moagem da cana ? 

Ari: — " Continua na mesma. Aliás, 
é claro que as coisas não podem assim 

melhorar a partir do nada. E praticamen-
te nada pode ser aproveitado da maqui-
naria da São Francisco, muito menos da 
Ilha Bela. Tudo acolá é obsoleto. Quase 
tudo é ferro-velho". 
- A CRISE CONTINUA 

(Firme no olhar, gesticulação rápida. 
Chama atenção o sr. Ari Alecrim: 

"Imagine que absurdo. Nesta safra 
cerca de 15 a 20 mil toneladas de cana 
vão ficar perdidas no campo, vão apo-
drecer, porque as usinas foram incapa-
zes de absorver a produção. Isto, amigo, 
sem contar que cerca de também 40 to-
neladas foram vendidas fora da região, 
para a usina Estivas, que fica há mais de 
100 km do Ceará-Mirim. O senhor com-
preende uma coisa dessas ? — Num mo-
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mento em que o Estado faz tanto esforço 
para aumentar a produtividade, num mo-

mento em que o governo federal gastou 
milhões na construção da barragem de 
Taipu para favorecer o plantio e colheita 

— as usinas deixam perder 20 mil tonela-
das de cana, aproximadamente, e outras 
40 mil só podem ser aproveitadas a lon-
ga distância. Por isso é que digo: as usi-
nas, por insuficientes que são, estão pra-
ticamente proibindo o aumento da pro-
dução canavieira no Ceará-Mirim". 

RN: — Mas isto pode levar a uma no-
va crise ? 

Ari: — "Se pode ! A crise existe, con-
forme estou falando, e se for aprofun-
dada será muito mais grave, muito mais 
violenta que as crises anteriores. Porque 
a continuar assim não tardará o dia em 
que os plantadores do Vale irão ter de 
deixar suas plantações, vendendo suas 
propriedades então desvalorizadas. . 
aliás, existem fornecedores que, Dara sua 
sobrevivência, tiveram de se desfazer de 
animais de trabalho, balanças de pesa-
gem de cana e até chegaram a ter débitos 
para com seus empregacfcs. Tudo isso 
por que ? — por falta de esforço ou por 
falta de trabalho do plantador ? — Não. 
Tudo porque as usinas não absorvem a 
produção da área e impedem o seu cres-
cimento". 

MATEMATICA DOS PREJUÍZOS 

De acordo com o IAA, o fornecimentg 
de cana para usinas distantes mais de 
30 km da fonte de produção é "anti-eco-
nómico": as taxas de frete podem engolir 
os lucros. O fornecedor Ari Alecrim ana-
lisa as consequências das vendas à usina 
Estivas: 

"São não fosse a ajuda providencial do 
governo Cortez Pereira, o prejuízo teria 
sido enorme com a remessa de canas 
para a Estivas. Isto pode ser demonstra-
do, matematicamente. O custo de produ-
ção da tonelada de cana no campo está 
a 15 cruzeiros. O fornecedor vendeu 3 
Estivas ao preço de 30 a tonelada, mas 
passou a ter os seguintes gastos: 

frete para Estivas 
- demais taxas 

Crt 13,00 
Cr$ 5,60 
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Total C r $ 1 8 '6 0 

(— O próprio sr. Ari pega lápis e pa-
pel e faz estas contas. E prossegue ex-
plicando). 

•*... Pois bem. Agora faça os cálculos. 
30,00 menos 18,60 de despesas — dá 11,40 
cruzeiros, certo ? Então o prejuizo do 
plantador seria a diferença entre os 
15,00 — que representam o seu custo de 
produção — e os 11,40 que afinal ele apu-
rou. Seria um prejuízo de 3,60 por tone-
lada. A salvação foi que o Estado deu 
uma "ajuda de frete" de 4 cruzeiros por 
tonelada. Senão o que seria?". 

2 PRODUÇÃO A TODO VAPOR 

24 "Sabe-se que o governo deseja aumen-

tar a produtividade. Aliás, há pouco o 
governador Cortez Pereira abriu a "Casa 
do Agricultor" em Ceará-Mirim, colocan-
do à disposição do homem do campo 6 
tratores Walmet-80. 3 destes tratores se-
rão de uso exclusivo dos plantadores de 
cana; 3 outros serão para a agricultura 
de subsistência de modo geral. Também, 
pela primeira vez, o Estado levou agora 
adubos e ferramentas para auxiliar a 
agricultura no Vale. Eu participo deste 
pensamento do governo. Podemos, sim, e 
queremos aumentar nossa produtividade 
e nossa produção". 

Completando, o sr. Ari Alecrim fala 
sobre o potencial do Ceará-Mirim ? 

"As terras (do Ceará-Mirim) gozam 
de uma extrema fertilidade e apresentam 
uma vocação para o cultivo da cana de 
açúcar. A região é rica em olhos-d'água, 
que se acham em todas as propriedades 
servindo à irrigação natural. Não se dá 
nem a carência nem também o excesso 
da distribuição das águas; pois tudo é 

facilmente controlável. Não tem cabimen-
to, aliás, a história do "lençol freático 
aflorado". Nossa cana possui alto Índice 
de sacarose. Outra coisa: a estatistica diz 
que São Paulo dá 120 kg de açúcar por 
tonelada de cana, enquanto o Ceará-Mi-
rim daria só 90 kg. Isto não é fato. Es-
tatística fria não conta tudo. No Ceará-
Mirim se consegue de 100 a 120 toneladas 
de cana por hectare. E isto num período 
de 12 meses (14 quando muito), do plan-
tio ã colheita. E São Paulo? — Lá só se 
consegue esta produtividade num período 
de 18 a 24 meses; e isto com os cuidados 
técnicos, adubos, etc. Conclusão: no Vale 
nós fazemos 90 kg de açúcar per tonela-
da de cana cultivada em 12 mests. São 
Paulo faz 120 kg, mas em contrapartida 
precisa de quase 24 meses para o cultivo. 
Assim, comparando, nós fazemos 180 kg 
de açúcar (em 24 meses), enquanto eles 
lá fazem 120, certo? — Logo nosso po-
tencial produtivo é muito maior. De mo-
do que o Vale bem aproveitado, com as 
usinas funcionando com eficiência, pode 
gerar um progresso colossal". 

Tempo de crise no Ceará-Mirim: um 
advogado, professor também de Direito 
Constitucional, cidadão de quase 1 metro 
e 80 de altura, grande fluência verbal, 
era ouvido .sobre o problema. Seu nome: 
Múcio Ribeiro Dantas, presidente de As-
sociação dos Plantadores de Cana do Es-
tado. Ele disse: 

— "Não somos jejunos para acreditar 
que as empresas possam salvar-se, com a 
absoluta e já testada falta de capacidade 
empresarial dos seus dirigentes. A mim, 
não ofusca qualquer promessa que parta 
dos empresários atuais, nem me deixo le-
var pela miragem de algum aventureiro 
para por-me a seu serviço, de modo a 
trocar os que são aqui da terra e não fo-
ram bem sucedidos por outros lá de fora, 
da mesma condição". 

Já agora, com a mesma fluência, mas 

num outro rumo declara o dr. Múcio: 
— " . . . as dificuldades que tivemos de 

atravessar, foram superadas Não tenho 
dúvida quanto ao futuro promissor da 
indústria canavieira no RN, especialmen-
te no Ceará-Mirim. Ao que sei, dentro cie 
3 anos no máximo, estará ali montada 
uma grande fábrica capacitada a produ-
zir de SOO mil a 1 milhão de sacos de 
açúcar". 

Mudou o homem ou mudaram as coi-
sas ? 

—"As coisas mudaram,' afirma o lider 
dos plantadores de cana. E explica: "A 
perspectiva para a produção no Vale, ao 
tempo da entrevista anteriormente conce-
dida por mim a essa conceituada revista 

— há 10 meses atrás —, eram as mais som-
brias possíveis; mas hoje estão desanuvia-
das e existe uma quase certeza de que os 
entraves ha> idos foram sanados É que as 
duas üsinis — São Francisco e Ilha Bela 
— qi <? pe tenciam aos grupos cap itanea-
dos .espt otivamente pelos senhores Ro-
erto Pereira Varela e Odilon Coutinho, 
nv?'am seus controles acionários adquiri-
dos por um consórcio da ADIPLAN e 
Wilson de Senna^Müni/* 

TEMPO DE "AFRONTAMENTO" 

A usina Ilha Bela ficou parada na sa-
fra 71/72. No entanto, a São Francisco 
reativou até certo ponto sua capacidade: 
— 'Cumpre ressaltar — prossegue o pre-
sidente da Associação — que, apesar dos 
p e r c a l ç o s de uma moagem feita 
numa fábrica em que o apontamento foi 
precaríssimo, a cana moída na usina São 
Francisco ultrapassou a produção das 
duas usinas na safra passada. Apesar 
disso, por incrível que pareça, foram des-
viadas para Estivas, que dista 110 Km 
do Ceará Mirim, 37 mil toneladas de ca-
na. Mas o ponto concreto é que os novos 
detentores do controle acionário encomen-
daram equipamento para substituir o que 
há de mais obsoleto e insufiente na usina. 
Assim, a empresa estará capacitada a 
moer toda a safra do Vale. A programa* 
ção da moagem prevê a data de início 
pira 15 de setembro, quando estará con-
cluído "não apenas um apontamento, mas 
um verdadeiro aprontamento da empresa". 



conforme me disse um dos atuais dire-
tores, o dr. Senna Muniz'.' 

Para o sr. Mücio Ribeiro a crise da 
agroindústria açucareira no Ceará-Mirim 
está vencida. Novos industriais assumi-
ram o controle da empresa, encaminhou-
se a fusão — tese defendida pelo entre-
vistado desde o ano passado — e de res-
to " graças a um esforço conjugado do 
governador Cortez Pereira e do presidente 
do IAA. nenhuma tonelada de cana de 
fornecedor ficou no campo. Ninguém te-
ve de moer as canas nos dentes, como se 
anunciava pessimistamente. Outra infor-
mação, aliás abonadora da conduta dos 
atuais diretores, é que pela primeira vez 
as canas foram pagas à vista, dentro da 
(juinzéna". 

IAA-ASPLAN COPLAN. QUE FAZEM? 

Mais que presidente da Associação de 
Plantadores de Cana do Rio Grande do 
Norte (ASPLAN), o dr. Múcio Ribeiro 
Dantas é também vice-presidente da Fe-
deração dos Plantadores de Cana do Bra-
sil (há cerca de 10 anos), e ainda inte-
gra uma Comissão Permanente da Confe-
deração Nacional da Agricultura para "as-
suntos relacionados com a cana de açú-
car". 

O responsável por todos esses cargos 
e funções fala, agora, sobre a Delegacia 
Local do IAA: 

"Esse órgão, sob a chefia atenta e di-
ligente de dona Maria Alzir Diógenes, es-
teve sempre presente aos problemas de 
sua alçada; portou-se sempre com notá-
vel isenção e critério.' O economista do 
Instituto, dr. Hélio Bione, foi de uma de-
dicação e de uma vigilância a toda prova, 
não poupando esforços para conciliar os 
pequenos incidentes que acaso ocorriam. 
São portanto, dona Maria Alzir e ás. 

Bione, merecedores de nossos melhores 
elogios. Idem idem podemos dizer em re-
lação ao presidente do Instituto, gerenal 
Tavares do Carmo, cuja ajuda loi fun-
damentai". 

RN: — E quanto ao trabalho da AS 
PLAN, que tem seu presidente a decla-
rar ? 

"Longe de pensar em autopromoção, 
podemos informar que temos nos interes-
sado e muito pelos problemas dos plan-
tadores de cana. Pertencemos à classe e 
participamos de suas dificuldades. Uma 
prova de que nunca estivemos de braços 
cruzados — por exemplo — foi termos 
conseguido uma patrulha mecanizada (3 
tratores e implementos) para os planta-
dores do Ceará Mirim, a qual foi adqui-
rida com a primeira parcela de 100 mil 
cruzeiros do convênio entre Estado e 
IAA. Este convénio foi celebrado em de-
zembro de 71, no valor total de 300 mil 
cruzeiros. Sua segunda parcela deverá 
ser paga esses dias, sendo com ela com-
prado um trator Caterpilar D-4. com lâ-
mina de terraplenagem, arado e gradu de 
discos. E a terceira parcela do convênic 
prevê-se seja paga em 1973... Também 
estivemos no Rio, em abril, quando pon-
deramos ao IAA sobre a necessidade de 
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serem prorrogados os vencimentos dos 
empréstimos feitos pelo BANDERN — 
com recursos do Instituto — aos planta-
dores do Ceará-Mirim. Felizmente, a mis-
são foi coroada de êxito: conseguimos não 
apenas a prorrogação por um ano, mas 
também a redução da taxa de juros e 

comissões de l l°o para 7%... Outro da-
do: a ASPLAN tem no Banco do Brasil 
um depósito de 200 mil cruzeiros. Esta 
importância acha-se em "conta vinculada" 
com o IAA. Pois bem. Já obtivemos a li-
beração deste total para aquisição de 
um imóvel em Natal, onde vamos insta-
lar um ambulatório, tendo o IAA se com-
prometido a equipá- lo' 

A ASPLAN foi fundada em agosto de 
1952. Ligado a ela existe desde 1953 a 
Cooperativa de Crédito Rural dos Plan-
tadores de Cana (COPLAN), tendo como 
objetivo "garantir assistência creditícia 
aos seus associados". A COPLAN — cujos 
diretores funcionam na base da "legião 
da boa vontade", pois não recebem hono-
rários — é hoje a maiõr cooperativa do 
gênero no Estado: possui um patrimônio 
líquido de 453.408,49; e no ano passado 
efetuou empréstimos a 307 agricultores, 
liberando 1.040.448,34 cruzeiros. Assegura 
o sr. Múcio Ribeiro que "os fornecedores 
do Ceará-Mirim que não foram beneficia-
dos com recursos do IAA ou do BAN-
DERN, foram contemplados com os em 
préstimos da Cooperativa; ninguém ficou 
sem assistência creditícia". 

HISTÓRIA DAS "CANAS GORDAS" rn 
' 00 
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s Um comentário que circulou no Vale: ~< 
, propalava-se que as canas do Ceará-Mi-
rim eram "gordas, com os entrenós se-
melhantes a itonéis..." de tão cheias 
d'água; assim estariam os fornecedores 
levando' vantagem sobre os usineiros — 
pois a água faz a cana muito pesada e a 
venda- dela se faz por toneladas. Então 
o negócio seria péssimo para as usinas 
que estariam "tratando uma matéria-pri-
ma "de baixo teor de sacarose". Em con-
clusão: o comentário atribuía o insucesso 
das empresas, toda a crise de 1971, á "má 
qualidade das canas gordas". Que acha 
o dr. Múcio Ribeiro, a este respeito ? 

— Esse boato foi desmentido cabal-
mente. Análises procedidas no Laborató-
rio da usina Estivas constataram que as 
melhores canas ali moídas foram as pro-
cedentes do Ceará-Mirim. As próprias 
canas do sr. Otávio Praxedes do Amaral 
Lisboa — que. tem sua propriedade no 
baixo Vale — superaram os recordes de 
sacarose provável, relevando-se melhoras 
que as canas de Goianinha, Arês, São 
José do Mipibu, Nísia Floresta e Can-
guaretama. E veja que as canas de maior 
índice de sacarose não estão no baixo, 
mas no médio e alto Vale. Aliás, Tião 
acredito que esta história das "canas gor-
das" tenha partido dos antigos empresá-
rios. Essa versão nós ouvimos da parte 
dó industrial João Santos que, a despei-
to de pessoa inteligentíssima e conhece-
dora da problemática canavieira, encon-
trava-se mal informado sobre o Vale. Se 
em alguns talhões das propriedades do 
Ceará Mirim o rendimento em sacarose 
é menor, isto se deve à superficialidade 
do lençol freático, coisa que pode ser cor-
rigida facilmente com drenagem e adu-
bação. 

UM FUTURO PROMISSOR 

"Não tenho dúvida quanto ao futuro 
promissor da indústria açucareira em 
nosso Estado" — diz tranquilo o presi-
dente da ASPLAN, e diz também porquê: 
— Ao que sei, dentro de 3 anos, teremos 
no Ceará-Mirim uma grande fábrica. Os. 

novos empresários estão bem orientados, 
com os pés no chão, e cheios de vontade 
de levar adiante um empreendimento de 
vulto. Isso é bom para os plantadores-for-
necedores. Havendo usina eficiente, os 
fornecedores poderão aumentar sua pro-
dução de matéria prima, pois, de modo 
geral, esta produção anda muito aquém 
de nossa potencialidade. Note-se que mais 
da metade da área não está cultivada; e 
a que está não vem recebendo os tratos 73 

culturais recomendados pela técnica mo- ^ 
derna. Não há arroteamento, a irrigação rn 
só é feita em casos esporádicos, não há J 
mecanização da lavoura, e a quantidade 3 
de adubo empregada é irrisória. Mesmo O : 

as usinas, há muito tempo, talvez sòmen- —• 
te tenham ocupado com canavias 30% da £ 
área agricultada. Afora isso, num raio de c 
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20 Km da usina São Francisco, existe um 
grande número de propriedades que po-
dem até ultrapassar a quantidade de ca-
na necessária ao fabrico de 1 milhão de 
sacos de açúcar. Isto tudo sem falar no 
vale do Maxaranguape e no vale do Po-
tengi, que também estão perto da usina 
São Francisco. 

j SEGUE | 

confiança: 
uma palavra 
oficiaI 

Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). 
Funções: "Defesa e fomento da lavoura 
canavieira e da indústria do Açúcar". 

RN ouviu Maria Alzir Diógenes, 
professora, socióloga — delegada do IAA 
em Natal —, e pode assim apresentar a 
posição oficial do órgão frente aos pro-
blemas da agro-indústria açucareira em 
Ceará-Mirim. 

Maria Alzir respondeu a tudo quanto 
lhe foi perguntado. Utilizou-se para tanto 
de uma linguagem técnica, rica em da-
dos j mas nâo lhe escapou um comenta 
rio bem feminino. Sobre qual seria o 
pome da empresa a surgir com a fusão 
das duas usinas do Vale, disse a dele-
gada: 

" . . .Acho, na opinião pessoal de mu-
lher, por natureza supersticiosa! que ne-
nhuma das duas razões sociais deve ser 
mantida; para não ocorrer azar e mesmo 
para constituir uma nova imagem para 
os plantadores, trabalhadores, poderes 
públicos, e até mesmo o público consu-
midor". 

SIM, HOUVE UMA CRISE 

RN — Fale, por favor, sobre a cha-
mada "crise do açúcar" em Ceará-Mirim . 

MARIA ALZIR — "Pois não. A pro-
dução de açúcar deste Estado na safra 
71/72 foi, de início, encarada com reserva 
pelo Instituto, ante a crise que ameaçava 
com a paralisação iminente as duas usinas 
situadas no Ceará-Mirim; Ilha Bela e São 
Francisco. O não pagamento dos saldos 
por parte das usinas aos fornecedores de 
cana e também a não liquidação dos em-
préstimos da entresafra destes, de aue 
eram responsáveis aqueles — na quali-
dade de intervenientes dos mútuos pe-
rante o Banco do Brasil e a Cooperativa 
de Crédito dos Plantadores de Cana — 

gerou a crise, debelada afinal graças ao 
esforço conjugado e patriótico do gover-
nador Cortez Pereira, o presidente do 
IAA ) general Alvaro Tavares Carmo, e 
afinal do empenho dos próprios fornece-
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dores de cana, à cuja frente se encontrava 
e se encontra a personalidade forte e 
atuante do dr. Múcio Ribeiro Dantas". 

RN: — Que fez o IAA ? 
MARIA ALZIR: — "De nossa parte, 

tudo envidamos para que a situação se 
normalizasse e não poupamos esforços 
em colocar a administração do Instituto 
a par de tudo quanto ocorria no setor, 
inclusive oferecendo nossas sugestões para 
que a crise não prosperasse. Devemos as-
sinalar, por ser de justiça, que foi nossa 
a idéia de solicitar da alta direção do 
Instituto a designação de um funcionário 
de categoria para acompanhar in loco o 
processo de moagem. E o servidor desig-
nado, dr. Hélio Bione, se conduziu 
absoluta isenção e senso de equilíbrio, 
tomando, a tempo e hora, as providên-
cias necessárias à moagem das canas dos 
fornecedores e ao pagamento pontual da 
matéria prima, fato que há algum tempo 
não ocorria infelizmente. Afinal, a trans-
ferência do controle acionário das usinas 
São Francisco e Ilha Bela para um grupo 
composto da ADINPLAN, do Recife, e da 
TECON, de São Paulo, veio oferecer a 
nós do Instituto e principalmente aos for-
necedores de cana a expectativa de dias 
melhores". 

O PROCESSO DA FUSÃO 

RN: — Mas então já houve a fusão? 
MARIA ALZIR: — "Tem-se conheci-

mento de que a carta-consulta entregue 
pelos novos detentores do controle acio-
nário obteve a aprovação da alta direção 
do Instituto. Falta o ingresso do projeto 
de investimento e reconsolidação das dí-
vidas da usina, bem como a formaliza-
ção legal da fusão, para coroar as pro-
vidências que o novo grupo já houve por 
bem de tomar. Com a concessão pelo Es-
tado do parcelamento das dívidas tribu-
tárias das usinas _ com prazo de carência 
e dispensa de parte das multas e corre-
ção monetária, em que incorriam, abre-
se o caminho para o saneamento finan- J 

ceiro das empresas, o processamento de 
sua fusão, medida merecedora de incen-
tivo do IAA que para isto, tem o res-
paldo da legislação pertinente, editada o 
ano passado. Há interesse do Instituto 
na fusão de empresas, para o baratea-
mento dos custos fabris. Oficialmente, a 
fusão das usinas do Ceará-Mirim já foi. 
comunicada ao Instituto, restando tão so-
mente as providências formais para con-
clusão da medida que poderá importar 
na mudança de denominação da nova 
empresa exurgente". 

RN: — Tem havido alguma melhoria 
técnica nas usinas do Vale ? 

MARIA ALZIR: — "Soubemos, pela 
nova diretoria das usinas, que já estão 
sendo adquiridos em São Paulo os equi-
pamentos necessários a que a moagem 
de todas as canas do Ceará-Mirim se pro-
cesse na usina São Francisco, sem que 
se precise desviar para outra região açu-
careira do Estado (nesta safra cerca de 
37 mil toneladas foram desviadas para a 
usina Estivas, situada no município de 
Arês). A informação que nos foi agora 
trazida pela diretoria esclarece que, den-
tre os equipamentos já adquiridos ou 
encomendados para a safra 72/73, mere-
cem destaque: uma turbina a vapor para 
acionamento das moendas, em substitui-
ção da já obsoleta máquina a vapor 
"Cail/1950 existente, uma caldeira aqua-
tubular da modo a promover o balancea-
mento de vapor e um grande turbogera-
dor para suprir de energia a usina, até 
agora condicionada aos percalços das in-
terrupções de energia que — como é sa-
bido — causam grandes prejuízos. Isto 
porque a fermentação do caldo ocasiona 
diminuição ponderável no açúcar a ser 
extraído, uma vez que se processa uma 
inversão da sacarose (açúcar cristalizá-
vel) em glicose. Em vez de açúcar útil, 
prodvz-se neste caso maior quantidade 
de mel final, sub produto de valor incom-
paravelmente menor. O apoio do turbo-
gerador, no dizer dos técnicos do assunto 
(— sou apenas uma curiosa, em face das 
funções de delegada do IAA . . ) , torna-se 
imprescindível à regularização da moa-
gem. Não houve — por outro lado — re-
ferência à aquisição de mais uma pcnte-
rolante, com capacidade de 15 toneladas, 
de inadiável necessidade à moagem, uma 
vez que a única ponte-rolante existente, 
de 10 toneladas, constitui um dos pontos 
de estrangulamento no abastecimento da 
matéria-prima. A observação, que é do 
dr. Bione, economista do Instituto, aduz 
ainda que basta um caminhão ter uma 
carga maior que 10 toneladas — e isto 
acontece comumente — para que: ou a 
ponte-rolante entre em pane, ou o abas-
tecimento da esteira se faça manualmen-
te, encarecendo sobremodo o custo de 
produção". 

CRÉDITO DE CONFIANÇA 

RN: — Qual a expectativa do IAA 
quanto a safra 72/73 ? 

MARIA ALZIR: — "Alimentamos es-

peranças de que na safra a ser colhida 
a partir de agosto, não haverá desvio de 
canas do Ceará-Mirim para a usina Es-
tivas, o que determinou, na safra já co-
lhida, prejuízos aos fornecedores, em face 
do oneroso frete correspondente ao per-
curso de 110 km entre os fundos agrí-
colas (unidades de cultivo da cana) e 
aquela fábrica. Queremos oferecer um 
crédito de confiança aos atuais empresá-
rios representados nas pessoas dos drs. 
Geraldo José de Melo e Senna Muniz, e 
já temos motivo para um estímulo às 
suas iniciativas: pelo menos, a cana dos 
fornecedores nesta safra não deixou de 
ser colhida e a matéria-prima foi inte-
gralmente paga em dia. Concluindo, que-
remos declarar a essa conceituada revista 
que somos otimistas quanto ao futuro 
da indústria açucareira do Ceará-Mirim 
porque notamos o entusiasmo e o esforço 
dos atuais empresários, e temos a con-
vicção de que o IAA e o govêrno do Es-
tado tudo farão para que esse esforço 
seja compensado". 

RN: — A usina Estivas é um exem-
plo ? 

MARIA ALZIR: — "No que concerne 
a usina Estivas, é uma empresa consoli-
dada, que não nos traz nenhuma preocu-
pação; tem uma organização impecável 
e é merecedora de nossos mais efusivos 
aplausos. Este ano, a usina Estivas pro-
duziu 303.106 Sacos de açúcar. E a am-
pliação dos plantios de cana da empresa 
e de terceiros nos dá a certeza de que 
maior, bem maior, será a safra deste 
ano". 

SUPERAR O "JOGO DE BICHO" 

Sobre a perspectiva da agro indústria 
açucareira no Estado: 

"Acrescento (palavra da delegada Ma-
ria Alzir) que as possibilidades de expor-
tação de açúcar, com a conquista de no-
vos mercados, como é o caso da China 
Continental, constitui um fator favorável 
à expansão da indústria do açúcar no Rio 
Grande do Norte, o qual possui, além dos 
vales fertilíssimos, os alti planos dos ta-
boleiros, já testados favoravelmente para 
o cultivo da gramínea. Já pensaram os 
senhores no potencial de que dispõe a 
indústria numa área de taboleiros cos-
teiros próprios para cana de açúcar, com 
precipitação pluviométrica de 800 a 1000 
milímetros? Alagoas é um Estado que 
vem utilizando racionalmente os tabolei-
ros que se prestam para plantation, pois 
são propícios à mecanização da lavoura 
e, inclusive, à colheita mecânica; os ca-
minhões transportando a cana da própria 
palha dos canaviais. É verdade que pre-
cisam de corretivos e adubos químicos, 
mas não se pode pensar em agricultura 
senão nesses termos. Agricultura sem 
adubo é como jogo-de-bicho, coisa do 
passado... Estamos na era da Loteria 
Esportiva; pena é que em Natal ainda 
não possamos jogar". 
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Na febre dos hotéis 
a realidade 
do Turismo 

Afinal o empresário potiguar desper-
tou para um negocio que até bem pouco 
tempo não era levado muito a sério: a in-
dústria hoteleira, que pelo menos em nos-
sa cidade, demonstra estar dando lucros, 
pois não só se constrói novos hotéis, 
como quase todos os existentes estão em 
fase de ampliação. 

Por P e d r o A l c a n t a r a D e repente passou-se a falar em tu-
rismo com grande freqüência no Brasil, 
utilizando-se os veículos de comunicação 
de massa, que passaram a influenciar 
tanto o homem da classe média quanto 
da alta que foi incentivado a conhecer 
melhor o país ; como o empresário que 
começou a constituir hotéis, motéis e 
pousadas para hospedar a crescente leva 
de turistas que surge. 

Um outro fator que está ajudando 
muito a indústria, são os incentivos fis-
cais oferecidos pelo governo federal atra-
vés da EMBRATUR — Empresa Brasileira 
de Turismo, órgão que veio alicerçar no 
campo financeiro, tudo aquilo que era 
planejado em relação ao turismo. Em 
Natal, já temos um caso concreto desta 
ajuda: o Hotel Monte Libano, de cujo in-
vestimento total de Cr$ 10.157.000,00, a 
EMBRATUR participa com 
Cr$ 5.077.000 00. 

Outros empresários norte-r iogran-
denses e mesmo de outros Estados (como 
é o caso de Victor Civita, editor e um 
dos diretores da Editora Abril, interes-
sado em construir um hotel as margens 
da Lagoa do Bonfim, em São José de 
Mipibu) estão interessados em conseguir 
incentivos da EMBRATUR para investir 
» o nosso Estado, que desta maneira 
monta a infra-estrutura indispensável 
para instalação da indústria que mais 
cresce no mundo, e que é a maior fonte 
de renda de muitos países: o turismo. 
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Natal conta atualmente com 18 hotéis 
em funcionamento, alguns em construção 
e outros projetados. Até fins de 1971, os 
dezoitos hotéis natalenses possuíam 402 
apartamentos e quartos. A partir dai, ini-
ciou-se uma fase de amoliacão de alguns 
deles, com vistas à Mini-Copa, e à cres-
cente onda de turistas do sul que apro-
veita as férias de meio do ano para co-
nhecer a região incentivados pela campa-
nha "Visite o Nordeste". 

REIS MAGOS 

O hotel Internacional dos Reis Ma-
gos, na Praia do Meio, com 54 aparta-
mentos e 6 suitesj é um dos melhores do 
Nordeste. Tem como gerente o Sr. Eval-
do Maia, homem de grande experiência 
em turismo, já tendo inclusive sido cha-
mado para gerenciar hotéis em outros 
Estados, pelo desempenho na direção do 
HIRM. 

Além dt boa localização, o Reli Ma-
go« possui piscina, restaurante com exce-
lente eoainha, beite, salão para congressos 
e conclaves, lojas de souveniers e grande 
parque de estacionamento. Vive quase 
que permanentemente lotado apesar do 
preço de sua diária ser bastante elevado. 
A C.B D., reservou todos os apartamen-
tos do Hotel para as três delegações que 
participarão da Mini-Copa na chave de 
Natal, inclusive juizes e convidados espe-
ciais. 

Presentemente o RM, hospeda gran-
de número de americanos do HOPE, 
e nos fins de semana, pessoas vindas de 
Recife, João Pessoa, Fortaleza e até do 
sul do pais. 

SAMBURA 

O Samburá é um hotel que se firma 
dia a dia. Fica localizado à rua General 
Osório no centro da cidade, sendo por 

I 

Hotels aptos, e quartos ampliação total 

Hotel Reis Magos 60 — 60 

Grande Hotel 66 — 66 

Hotel Samburá 36 36 72 

Hotel Bom Jesus 10 10 20 

Motel de Luxo Tirol 09 09 18 

Casa ai- Hospedes 04 12 16 

Hotel Cabugi 29 — 29 

Hotel Rio Branco 29 — 29 

Hotel Natal 26 — 26 

Hotel Caicó 24 — 24 

Hotel Central 23 — 23 

Hotel Santanense 20 — 20 

Hotel Rex 17 — 17 

Hotel Avenida 15 — 15 

Hotel Santo Antônio 14 — 14 

Hotel União 09 — 09 

Hélios Hotel 07 — 07 

Associação Comercial 04 — 04 

Hotel Mor.te Libano — 140 140 

Total 402 207 609 

isto, bastante frequentado por homens 
de negóciosj viajantes e mesmo por tu-
ristas que não possuem automóvel e pre-
ferem um hotel não muito distante do 
comércio. Ê de propriedade de Firmino 
Moura, que entrou há pouco tempo para 
o ramo de hotelaria, e já é um apaixo-
nado do negócio. 

No momento ele está duplicando a 
capacidade do seu hotel: de 36 aparta-
mentos, passa a 72, já tendo reservado 
18 para a Mini-Copa, sendo 6 para For-
taleza, 8 para Recife, 3 para João Pessoa 
e um para Maceió. Está construindo tam-
bém uma área para estacionamento de 
veículos com capacidade para 52 auto-
móveis. 

"Se contar com a ajuda do Governo 
Estadual, pretendo sair para novos em-
preendimentos turísticos. Desta feita, 
construirei um hotel numa das nossas 
praias, possivelmente em Ponta Negra 
onde já possuo terreno. Até o momento 
não procurei os incentivos da EMBRA-
TUR, devido à burocracia e a demora na 
aprovação dos projetos. Construí e agora 
amplio o Samburá com recursos pró-
prios", afirmou Firmino Moura. 

MOTEL DE LUXO TIROL 

O Motel de Luxo Tirol, nasceu sem 
grandes pretensões. Foi a simples trans-
formação de uma boa residência da Ave-
nida Salgado Filho em um Motel, qye já 
teve a necessidade de duplicar sua capa-
cidade, passando de nove para dezoito 
apartamentos. Todos têm banheiros com 
água quente e fria. Três possuem ar con-
dicionado. Existe um estacionamento para 
16 veículos e uma garagem para 4. A 
diária é cobrada à base de CrJ 30,00 para 
solteiro; Cr$ 50,00 para casal; Cr$ 70,00 
para três pessoas e Cr$ 80 00 para qua-
tro pessoas, acrescendo-se CrS 5,00 para 
criança sem leite. 

O motel Tirol oferece o melhor 
break-fast da cidade, elogiado pelos tu-
ristas conhecedores da Europa, que dizem 
não ter encontrado em motéis da .mesma 
categoria, café tão bom. Todos os dias é 
servidor: suco de 2 frutas especiais, além 
de outras que só a regiüo Nordeste ofe-
rece. Acompanha, mudando diariamente, 
comidas regionais como: arroz doce, 
munguzá, canjica, pamonha, cuscus, papa 
e milho cozido. 

Supervisores de firmas comerciais » » 
técnicos de instalações de indústrias 
(Sudene). Voluntários da Paz e turistas, 
são os hóspedes do Motel de Luxo Tirol, 
que sempre lota no mês de julho e no 
f im do ano. Seu proprietário José Pa-
checo, diz que depois da ampliação, não 
pretende mais modificar nada do motel. 

HOTEL BOM JESUS 

O Hotel Bom Jesus, localizado na 
Rio Branco, já perto da Ribeira, também 
está em fase de ampliação, passando de 
8 apartamentos e quartos, para 20. Co-
bra uma diária de Cr$ 3C,00 por um 
quarto com dormida e café da manhã e 
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Cr$ 40,00 por apartamento. É o hotel das 
embaixadas esportivas e dos turistas de 
classe média, que visitam nossa cidade 
de ônibus, vindos principalmente de Re-
cife, João Pessoa e Rio de Janeiro. A 
localização (perto da Estação Rodoviária) 
facilita tudo para estes turistas. 

Seu proprietário, Mário Cabral, pre-
tende fazer nova ampliação dentro de 
dois anos, construindo um bloco de apar-
tamentos de quatro andares atrás do 
atualt juntamente com uma área para 
estacionamento. Diz que não sofrerá 
concorrência do Hotel Monte Líbano, 
(também no centro da Cidade) porque o 
tipo de hóspede daquele hotel será 
outro. 

HOTEL NATAL 

O Hotel Natal, é o mais novo da ci-
dade, inaugurado o ano passado com a 
finalidade de hospedar homens de negó-
cio. Possui 26 apartamentos, com capaci-
dade para 52 pessoas, sendo a diária de 
Cr$ 25,00 para solteiro e Cr$ 40,00 pnra 
casal com café da manhã. Não possui 
restaurante. A gerencia indica os restau-
rantes da cidade aos hóspedes, para 
almoço e jantar. 

Habib Chalita, seu proprietário, diz 
que a hotelaria é um ramo de negócio 
que deixa bons lucros, e assim pensando 
é que pretende construir com os incen-
tivos da EMBRATUR, um Motel entre 
Areia Preta e Praia do Meio. 

O Hotel Natal apresenta uma média 
de 60% de apartamentos alugados, já ten-
do alguns reservados para a Mini-Copa. 
Julho e agosto, são os meses do ano 
mais procurados pelos hóspedes. 

CASA DE HÓSPEDES 

Contando com 16 apartamentos, res-
taurante, excelente localização, belíssima 
visão de Ponta Negra, a Casa de Hóspe-
des, pertencente a Arquidiocese de Natal, 
lota todo f im de semana, principalmente 
por casais em lua de-mel e pessoas que 
procuram a tranquilidade da praia, fu-
gindo ao calor e à agitação da cidade. 

Cobra um diária de Cr$ 55,00 com 
direito a dormida e café. Caso o hóspede 
deseje almoçar> haverá um acréscimo 
que varia entre Cr$ 10,00 e Cr$ 16,00. 

MONTE LÍBANO 

Está em construção o maior hotel da 
cidade. Trata-se do Monte Líbano, um 
empreendimento dos Srs. Nagib Assad 
Salha, Alcides Araujo e Abbas Hassan 
El-Aouar. Em pleno centro da cidade, o 
Monte Líbano será o mais alto edifício 
de Natal, contando com 17 pavimentos, 
nos quais se distribuirão 132 apartamen-
tos e 8 sqites, todos com as instalações 
mais modernas no ramo hoteleiro, além 
de salas de estar, bolte, restaurante, bar 
e piscina no 3.° andar. 

Em torno do Hotel ficará uma rede 
de estabelecimentos comerciais, nos quais 
os hóspedes encontrarão todos os artigos 
de seu interesse, inclusive curiosidades 
regionais. Está com um custo previsto 
de Cr$ 20.000.000,00 e sua conclusão é 

aguardada para 1973. 

A construção de tão arrojado hotel, 
é a prova dos bons lucros que o ramo 
de hotelaria começa a deixar. Com o au-
mento do número dos que saem do sul 
em busca do característico e exótico que 
o Nordeste apresenta, é possível se pre-
ver o aparecimento de muitos outros 
hotéis na nossa cidade, que monta desta 
maneira a sua infra-estrutura turística 

» 
fator indispensável para que esta indús-
tria se desenvolva.• 
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PERFIS 
INDUSTRIAIS 

TALÕES 
DE CHEQUE 

MATERIAL 
DE EXPEDIENTE 
(Papeis para carta, me-
morando, en>elopes) 
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Mineração Sem Pesquisa lá Era 
. . . E R A G A R I M P A G E U . H C J E - E M - D i A , A B U S C A D O M I N É R I O SE FAZ EM 

T E R M O S R A C I O N A I S : C O M A C A B E Ç A E C O M T E C N O L O G I A . C O M S O N D A G E N S 

E P R O S P E C Ç Õ E S . N U M A P A L A V R A : C O M G E O M I N A S . 

A implantação de uma indústria mi-
neradora em nossa região, só agora está 
sendo elaborada em termos definitivos e 
partindo da infra-estrutura necessária 
para o funcionamento de tão importante 
empreendimento. Porque, na realidade 
não bastam os solos ricos de jazidas 
minerais nem é suficiente ou lógica a ex-
ploração desordenada do subsolo, sem o 
estabelecimento dos rigores técnicos e a 
assistência que a indústria exige. 

A indústria extrativa mineral entre 
nós está partindo nesta hora para a ra-
cionalização de suas operações e, dentre 
as inovações surgidas para a condução 
certa do sistema, aparece o GEO MINAS 
— PROJETOS E ASSESSORIA LTDA., 
um escritório especializado em projetos 
para pesquisa mineral, investigação e de-
senvolvimento de processos de extração 
e beneficiamento mineral. 

Como elemento de infra-estrutura 
para a indústria extrativa mineral, é da 
maior importância, porque se propõe a 
prestar serviços técnicos sem os quais, 
efetivamente > os empresários do ramo 
não poderão agir de maneira correta. 

0 GEO MINAS — PROJETOS E AS-
SESSORIA LTDA. vai prestar serviços 
de: 

1 — assessoria em sondagens e pros-
pecções. 

I I — orientação e encaminhamento 
dos pedidos de pesquisa e lavra Junto ao 
Departamento Nacional da Produção Mi-
neral — DNPM. 

I I I — solicitação de apoio financeiro 
à Companhia de Pesquisas e Recursos 
Minerais e ao Fundo de Pesquisa e Re-
cursos Minerais do Nordeste, através de 
projeto próprio e adequado às normas 
e legislação em vigor, abordando aspec-
tos geológicos, técnicos, econômicos, fi-
nanceiros e jurídicos do empreendimento. 

IV — execução de trabalhos neces-
sários à definição e avaliação de Jazidas 
minerais e estudo de viabilidade econô-
mica da lavra. 

V — administração e execução de 
projetos, elaboração de relatórios e suas 
conotações Jurídicas. 

Um dos mais importantes objetivos 
do escritório: a citada solicitação de 
apoio financeiro e técnico à CPRM — 
Companhia de Recursos Minerais e ao 
FUREME — Fundo de Pesquisa e Re-
cursos Minerais do Nordeste estabele-» 
cendo o ponto de ligação entre os em-
presários e esses recursos federais. 

COMPONENTES EXECUTIVOS 

Um escritório do porte do GEOMI-
NAS teria, obviamente, de possuir pes-
soal capacitado para gerir as suas pre-
tenções e atividades. E realmente, os seus 
componentes executivos possuem em con-
junto tôda a experiência e "know-how" 
necessários à realização das atividades 
propostas, o que se poderá depreender 
da sucinta exposição de seus respectivos 
currículos: 

MARIO DOMINGUES PORTO — Eco-
nomista — Diretor-executivo do GEOMI-
NAS. Ex-assistente do Departamento de 
Planejamento e Contrôle da MONTREAL 
— Montagens e Representações de Equi-
pamentos Ltda.; ex-estagiário da ADI-
PLAN — Administração Industrial e Pla-
nejamento; ex-diretor da CONSPLAN — 
Consultoria e Planejamento; curso de 
Elaboração e Análise de Projetos da 
OEA (Organização dos Estados America-
nos). Trabalho publicado: "Problemática 
da Mineração de Tungsténio Mollbdênio no 
Nordeste". 

MARCELO MARIO PORTO — Econo-
mista — Diretor-presidente do GEOMI-
NAS. Ex-economista do Govêrno do Es-
tado da Paraíba; diretor-comercial da 
Mineração Tomaz Salustino S. A.; dire-

tor-comercial da Mineração Itaretamr. 

S. A. ; diretor-comercial da Mineraç&o 

Potyra S. A. 

JAUMAR PEREIRA DA SILVA — 
Bacharel em Direito. Diretor-administra-
tivo do GEOMINAS. Ex-assessor jurídico 
da CAFE — Companhia Agro-pecuária e 
Fomento Econômico do Paraná; diretor-
executivo da Empresa de Mineração Nor-
te-riograndense Ltda.; diretor-administra-
tivo da Mineração Potyra S. A.;. diretor-
presidente da Mineração Itaretama S. A.; 
curso de Administração da Pequena e 
Média Empresa, na Universidade Fede-
ral do Paraná. 

AÍLTON SALVIANO DE SOUSA — 
Geólogo. Diretor-técnico do GEOMINAS. 
Ex-geólogo da Empresa de Mineração 
Norte-riograndense Ltda.; professor das 
cadeiras de Prospecção de Jazidas e Geo-
logia Geral, da Escola Técnica Federal 
do Rio Grande do Norte; geólogo da Mi-
neração Itaretama S. A.; curso de Docu-
mentação e Pesquisa Científica da Es-
cola de Geologia da Universidade Fede-
ral de Pernambuco. Trabalho publicado: 
"Aspectos Geológico e Hidrológicos da 
Região Sudoeste de Extremoz". 

O GEOMINAS — PROJETOS E AS-
SESSORIA LTDA., tem seus escritórios 
à rua Princesa Isabel, 608, 1.° andar — 
Fone 1916. 



Um p o u c o 
/ t 

de h i stori a 
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e do exceI e n t e 

n e g o c i o 

que e I e g e r a . 

No e n c a n t a d o 

r e c a n t o 

da Lagoa do 

Bon fi m , 

a vaIor i zaçao 

dos t e r r e n o s 

c h e g o u a 400%. 
Fr anc i sco 

R i b e i r o (foto) 

m o s t r a 

o m a p a 

da m i n a . Bonfim 
um 

barato bem caro 

^ya ta l , como toda cidade que cresce, 
^Bsofrc de uns tempos para cá, de uma 
"doença", a que alguns denominam de 
exôdo semanal. Para uns a explicação é 
fácil: devido ao crescimento urbano da 
cidade e sua consequente desarborização 
muitos aproveitam as horas livres, para 
fugir do "rush" ocasionado pela agitação 
da vida moderna. Outros explicam o fe-
nômeno, dizendo que é causado pela de-
silusão de investidores no mercado de 
capitais. 

Atualmente a Lagoa do Bonfim des-
ponta como um dos recantos mais pre-
feridos pelos nataler.ses, e também por 
turistas, devido a sua beleza, tranquili-
dade e limpidez de suas águas. 

E como não poderia deixar de ser, 
por lá apareceu também a especulação 
imobiliária, valorizando seus terrenos e 

-Q proporcionando lucros bem poupudos a 
z quem os possui. 

m 
O CLUBE DOS CAÇADORES É EXEMPLO 
O — 
3 
0 > Proprietários de terrenos à margem 

da Lagoa do Bonfim, justificam 0 grande 
O interesse despertado pelas suas terras, 
0 dlsendo que o Clube dos Caçadores exerce 
3 2 «norme Influência na área. Com suas 

promoções> torna a Lagoa conhecida, até 
em outros Estados do Nordeste. 

Fazendo uma análise da valorização 
dos terrenos em Bonfim, Francisco Ribei-
ro diz: "Há três anos atrás uma granja 
que dá acesso à Lagoa, com 100 a 300 
metros de fundo, tinha o metro quadrado 
estipulado em Cr$ 0,10 (dez centavos). 
Hoje, o mesmo terreno, tem seu metro 
quadrado estipulado em Cr$ 0,40 e até 
Cr$ 0,50 (quarenta ou cinquenta centa-
vos). Houve, portanto, valorização, nes-
tes três anos, na base de 400%". 

O professor titular da Faculdade de 
Odontologia Rosalvo Galvão, que possui 
um terreno na Lagoa do Bonfim diz que 
"este é um fenômeno que se dá em toda 
cidade que cresce. Em pequenas cidades, 
onde a vida não é tão agitada, não existe 
a necessidade de se fugir do burburinho 
do dia a dia". Ele classifica a sua granja 
çomo terreno de primeira (que dá acesso 
à Lagoa) com 55m de frente, por 308 de 
fundo, e a denominou "Ponta do Bom 
Retiro". 

Para o professor, Bonfim tem tudo: 
boa água( ar puro e clima agradável. "Só 
falta a pesca, já que da caça se encar-
rega o Clube de Caçadores de Natal. En-
tão fizemos vma reunião com todos os 

proprietários de granjas, no sentido de 
providenciarmos o "peixamento" de suas 
águas. Depois remetemos ao Ministério 
da Agricultura um requerimento para que 
fossem tomadas as devidas providencias". 

"Hoje a pesca é mais um atrativo 
de Bonfim. Inclusive fornece alimenta-
ção a muitas famílias, ali residentes, que 
não têm condições de ter à mesa a carne, 
verdura etc.". Sobre o problema de va-
lorização dos terrenos da Lagoa, disse o 
professor Rosalvo Galvão: "É um fato. 
Esta granja, que eu possuo hoje, me cus-
tou há dois anos, a quantia de Cr$ 1.000,00 
(mil crvzeiros). Hoje não vendo por 
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros). E 
quer que eu lhe conte um caso interes-
sante? Um amigo meu, recebeu uma 
proposta de Cr$ 30.000,00 para vender seu 
terreno. Sabe o que ele respondeu? Que 
o interessado poderia multiplicar esta 
oferta por 3, que ele, ainda não aceita-
ria. Já pensou ?" 

DE Cr* 9,00 PARA Cr$ 200.000,00 

Para o Dr. Severino Lopes, também 
proprietário de uma granja na Lagoa do 
Bonfim, o que acarretou a súbita valo-
rização de suas terras foi o desenvolvi-
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mento de Natal. Diz ele: "O desenvolvi-
mento da capital levou > consequentemen-
te, o povo a se interessar por aquela re-
gião. Também as praias cheias, impli-
cam nesta corrida para a Lagoa do Bon-
f im". 

Para ele o Clube dos Caçadores ( 
uma grande motivação, "pois nas suas 
festas anuais reúne mais. de 600 pessoas 
entre civis, militares, e sócios de clubes 
de outros Estados, como Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba, Ceará". Com relação à 
beleza da Lagoa ele é categórico: "Eu não 
conheço nenhuma lagoa, no Brasil, com 
as condições de Bonfim. E olhe que co-
nheço o nossa país do Ceará ao Rio 
Grande do Sul. Bonfim possui ar puro, 
águas limpas, e sem poluição". 

O dr. Severino Lopes acha que, de-
pois do Motel que será construído pela 
Editora Abril, na região, então Bonfim 
se tornará muito mais conhecida e des-
pontará como um dos recantos turísticos 
mais visitados e requisitados pelas com-
panhias de turismo. Inclusive o Sr. Vic-
tor Civita, um dos responsáveis por esta 
politica de expansão turística da Editora 
Abril | ficou encantado com a Lagoa do 
Bonfim, em recente visita que fez àquela 
área. 

Sobre o valor de sua propriedade, 
quando foi adquirida,, e seu valor atual, 
o Dr. Severino Lopes, disse: "Em 1939 
meu pai adqviriu, juntamente com o Dr. 
Onofre Lopes, por CrS 9,00, uma faixa de 
4.000 metros na lagoa e 1.800 metros na 
BR-101. Posteriormente, eu e meu irmão, 
compramos a parte do Dr. Onofre Lopes. 
De modo que hoje estimamos seu valor, 

com as benfeitorias, em torno de 
Cr 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros»". 
Sobre as propostas de venda declarou 
que "recebi proposta da Editora Abril, 
através do Sr. Humberto Pignataro. Mas 
a mim, diretamente, não interessa ven-
der. Talvez venda, por tratar de um pla-
no para a exploração turística da lagoa 
que irá beneficiar toda aquela região ) e, 
consequentemente, todo o Rio Grande do 
Norte". Mas, vendendo, "provará que a 
Lagoa do Bonfim é um "barato".. . , muito 
caro. 

Temos mais duas entradas para o seu conforto. 

José Zélio Caldas 
de Vasconcelos 

especial ista em 
salgados e doces 

entrega a domic i l io 

pelo te le fone 26 *34 

Rua Apod í . 311 - C idade A l ta 

Isso significa duas saídas a 
mais para sua facilidade. 

Depois disso, v. vai perceber 
as vantagens de possuir um 
T L com o conforto de um 
carro de 4 portas. 

Com 4 portas e dois porta-
• nalas, a V W , ao todo. abre 
6 portas para quem antes não 
podia contar com essas 

facilidades ao mesmo tempo 
num carro cheio de charme 
como o T L . 
Venha conhecer em nossa 

loja o carro no qual v. poderá 
acomodar com facilidade 
todas as pessoas que v. achar 
dignas de entrar num 
automóvel luxuoso, bonito e 
cheio de charme como o T L , 



CREDIPOS 
GASOLINA - DIESEL LUBRIFICANTES 

LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO 

QUEM TEM CARRO 
VAI DE 

CREDIPOSTO 
Você tem carro ? — Sim ? — Então 

preste atenção que esta noticia lhe inte-
ressa: os Postos 1002, 1003, e 1004, em 
Natal, criaram um esquema por intermé-
dio do qual você pode usufruir de todos 
os serviços da empresa na base do cré-
dito-direto. 

Gasolina, diesel, lavagem e lubrificação 
— de tudo isto você pode se servir, a 
qualquer hora do dia ou da noite, sem 
ser preciso dispor de dinheiro na hora. 
Basta que você seja portador de um 
CREDIPOSTO: um cartão especial que 
se pode conseguir rapidamente. 

E mais: com o CREDIPOSTO em mãos, 
você pode inclusive — numa emergência 
— trocar cheques nos Postos 1002, 1003 
e 1004, resolvendo sem dificuldades os 
problemas que podem surgir em momen-
tos ,de viagens e de outras situações im-
previstas. 

COMO CONSEGUIR 

A primeira providência para o cliente 
dos Postos 1002, 1003 e 1004 se fazer titu-
lar de um CREDIPOSTO é o preenchi-
mento de sua ficha no SPC (Serviço de 
Proteção ao Crédito). Esta a piimeira e 
a única providência. Porque dai, como 
você tem a ficha-limpa, praticamente na-
da mais resta a resolver;" só falta passar 
num daqueles Postos e pegar seu cartão. 
Não existe segredo. Depois são as van-
tagens colocadas à disposição do cliente. 
Um exemplo: não há limite de créaito. O 
t regues pode usufruir dos serviços que 
bem entender, sem se preocupar com "a 
quantia que terá de pagar no f im do 
mes", pois o CREDIPOSTO dá também 
automaticamente direito ao sistema de 
prestações. 

POSTO 1004 \ 

JQÂOHMBEIIfô F I L I A L 

/ 

JOÃO B A T I S T A : 

" N o s s o i n t e r e s s e e 

servir m e l h o r , e m a i s 

a m p I a m e n t e " 

ONDE PROCCRAP, 

Dependendo de onde mora (ou trabar 
lha), o cliente define sua opção: os Pos 
tos 1C02, 1003 e 1004 estão localizados em 
3 diferentes pontos de Natak- O 1002 fica 
no Alecrim, à Av. Presidente Sarmento. 
Em Lagoa Seca está o 1003, à Av. Ber-
nardo Vieira. E na Av. Duque de Caxias, 
na Ribeira, fica o 1004. Mas nada disso 
quer dizer que o cliente fica obrigado a 
definir-se por um ou outro Posto. Não. 
Ele pode usar qualquer um dos 3 ou to-
dos os 3, conforme sua conveniência. 
Além. do mais, o CREDIPOSTO pode ser 
movimentado tanto pelo seu titular, co-
mo por pessoa de sua família. Este car-
tão não traz fotografia do proprietário, 
exatamente porque não se trata apenas 

de um "cartão pessoal" — é mais que 
isso: "um cartão para a família de quem 
tem carro". 

MELHOR SERVIR 
O sr. João Batista P.ibeiro, diretor dos 

Postos 1002, 1003 e 1004, foi 0 lançador do 
esquema CREDIPOSTO em Natal. Infor-
ma ele que "a adoção do cartão de cré-
dito pretende ser um meio oportuno com 
que possa contar o motorista profissio-
nal, o amador ou o pai de família que 
possui carro, a f im de solucionar com 
tranquilidade esses problemas que, mui-
tas vezes, só são levados a bom termo 
depois de muito trabalho e aborrecimen-
to". E conclui: "Nosso interesse é servir 
cada vez melhor, e mais amplamente, e 
para tanto nossos Postos estão abertos 24 
horas por dia, inclusive aos sábados, do-
mingos e feriados". 



A iniciativa do governo Cortez Pereira 
em prol da construção intensiva de pe-
quenos e médios açudes é acertada. 

Não se trata de discutir, como fazem 
alguns j se a mera politica hidráulica re-
solve os problemas da região ou do Es-
tado. Evidentemente, é muito certa a ob-
servação do economista Albert Hrisch-
man, quando diz que "o problema da 
sêca foi integrado no contexto mais am-
plo de subdesenvolvimento de toda a re-
gião nordestina, muito atrasada em rela-
ção ao vigoroso crescimento do Centro-
Sul do país". 

Mas também é certo que o mais gra-
ve de todos os problemas cotidianos con-
tinua a ser o do abastecimento d'água, 
para referir uma frase do autorizado 
Jean Brunhes, que também observou a 
predileção dos homens no fixarem-se à 
beira dos "pontos dágua". 

Sabe-se que no Egito, cerca de 3.400 
anos antes de Cristo, já os homens ha-
viam construido diques para a retenção 
dUgua. E que só mais tarde adotariam o 
princípio mais avançado, da irrigação pe-
rene. 

Aqui no Nordeste, tem-se notícia da 
calamidade das sécas desde o século do 
descobrimento do Brasil, pelas narrati-
vas dos cronistas que aqui viveram an-
tes de 1.600. Quanto aos açudes, propria-
mente, faltam-me dados remotos. 

No Rio Grande do Norte, Felipe Guer-
ra dá notícia de um açude construído 
em Caraúbas na década de 1850, no ria-
cho do mesmo nome. Pelo levantamento 
real izado por Anfiloquio Câmara, em 
1944, sobre açudes e poços, no Estado, 
o açude mais antigo em serventia datava 
de 1865. Creio que se trata de um açude 
no Acari ( ainda hoje em uso. Conheço 
também uma iniciativa tomada pelo meu 
avô, dr. Luiz Gonzaga de Brito Guerra, 
para a construção de um açude no ria-
cho das Coroas em Augrsto Severo, la-
vrando-se um contrato a 2 de dezembro 
de 1860, em que 17 proprietários ribeiri-
nhos e confrontantes se obrigavam a con-
correr para os trabalhos e regulavam o 
condomínio na água e no peixe. 

No Ceará, o padre e senador José Mar-
tiniano de Alencar, que governou aquela 
Província de fins de 1824 a 1837, indicava, 
em relatório apresentado à Assembléia 
Provincial, a construção de açudes como 
uma das soluções para o problema das 
sécas. A c h a v a mesmo que as Câmaras 
Municipais deveriam obrigar os proprie-
tários a construir desses reservatórios em 
suas fazendas. 

Na Paraiba, há notícia do chamado 
açude velho de Campina Grande termi-

POLITICA 
DE AÇODES 

0 T T 0 G U E R R A 

E s p e c i a I p a r a 

R N - E C 0 N Ô M I C 0 

"0 p r o b l e m a da seca 

foi i n t e g r a d o 

n o c o n t e x t o 

m a i s ampI o de 

s u b d e s e n v o I v i m e n t o 

de toda 

r e g i ã o n o r d e s t i n a " . 

"...e c e r t o 

que o m a i s g r a v e de 

t o d o s 

os p r o b l e m a s 

c o t i di a n o s 

c o n t i nua 

a ser o do 

a b a s t e c i m e n t o 

d ' a g u a " . 

nado ena 1830 e de iniciativas do presi-
dente da Província, Henrique Beaurepaire 
Rchan, que governaria a partir de 6-12-
1857, por ano e meio. 

O certo é que na sêca de 1877 a 1879 
tor'o o Nordeste ainda se achava total-
mente desaparelhado para enfrentar es-

tiagens prolongadas e somente a partir da 
creaçâo e funcionamento da Inspetoria 
Federal de Obras contra as Sêcas, em 
1909, é que ocorreu a primeira sistema-
tização dos serviços, agora aperfeiçoada 
pela SUDENE e outros organismos. 

O plano de ação da IFOCS (hoje 
DNOCS) seria elaborado sob a chefia do 
engenheiro de minas Miguel Arrojado 
Lisboa, a quem Celso Furtado, em artigo 
publicado no- Digesto EconOmico (nov.-
dez. de 1962)> considera "homem da mais 
alta categoria intelectual e moral". Um 
plano racional, sistemático, que o mesmo 
Celso Furtado declara ter se igualado, em 
padrão técnico, aos melhores de sua épo-
ca, em qualquer país, embora limitado 
pelas condições políticas. 

Qual a opinião de Arrojado Lisboa 
sobre a açudagem 1 

Tenho uma carta sua, datada do Rio, 
17 de fevereiro de 1911, dirigida ao meu 
pai, então juiz de direito em Mossoró, 
na qual o engenheiro, depois de declarar 
que "é sempre com acatamento que leio 
tudo quanto escreve o autor das "Sêcas 
contra as Sêcas", adianta: "Comungo in-
teiramente nas mesmas idéias de que a 
açudagem e a irrigação, a pequena açu-
dagem feita por particulares e a grande 
feita pelos governos, é que darão solu-
ção ao problema econômico do norte, 
onde já há uma população estabelecida e 
presa à terra, problema que_ não sendo 
o mesmo de outros países, onde a açuda-
dem e a irrigação são empreendidas em 
zonas áridas principalmente com o f im 
de povoá-las, necessita ser encarado sob 
outras vistas". E por último: "...conven-
cidos estamos de que a solução do pro-
blema importa um trabalho maior de re-
forma de costumes e mudança de hábi-
tos, do que de obras propriamente de 
e n g e n h a r i a " . 

Lembremo nos, êsse homem assim es-
crevia no distante ano de 1911. 

Se dúvidas tivessemos do caráter ren-
tável da açudagem nas fazenda, os dados 
que Felipe Guerra apresenta, devidamen-
te quantificados, com exemplos concre-
tos, mostrariam, transpostos para nossos 
dias, como as vazantes, o peixe, a engor-
da de gado, ao par dos aspectos sociais, 
como fixação das populações, abastecimen-
to das localidades, colocação de pessoas, 
constituem argumentação convincentes. 
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EIT-
Empresa Industrial Técnica S/A 

CGC. 08.402.620/001 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 
A Diretoria da EIT — Empresa Industrial Técnica S. A., reunida era sua 

séde social, à Av. Senador Salgado Filho 1900, nesta Capital, em obdiência aos 
preceitos legais, apresenta aos Senhores Acionistas o relatório de sua administra-
ção durante o ano social de 1971, 0 Balanço Patrimonial do período de 1? dè janeiro 
a 31 de dezembro de 1971, a demonstração de Contas "Lucros e Perdas'" e o Parecer 
do Conselho Fiscal. 

Esta Diretoria aproveita a oportunidade para realçar aos Senhores Acionistas, 
o considerável aumento de seus negócios, o montante de aplicações em novos equi-
pamentos, tudo dentro da nova politica desenvolvimentista desta Emprêsa, em face 

Atenciosamente. 
JOSÉ NILSON DE SÁ 

Díretor-Presidente 
B O L Í V A R BARREIRA G A D E L H A 

Diretor 

PERICLES RIBEIRO PONTES 
Diretor 

de sua crescente expansão no setor rodoviário do Pais. 
Assim é que, no final do exercício social de 1971 podemos constatar um Ba-

lanço Patrimonial de CR§ 246.746.422,11 (duzentos e quarenta e seis milhões, se-
tecentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e vitite è dois cruzeiros e onze centavos), 
com um lucro à disposição da Assembléia dè Cr$ 7.892.083,02 (sete milhões, oitocen-
tos e noventa e dois mil, oitenta e três cruzeiros e dois centavos), além dos Fundos 
de Reservas estabelecidos por leis vigentes. 

Após êstes esclarecimentos, cumpre-nos agradecer-lhes a confiança em nos 
depositada e ficarmos a disposição de todos para quaisquer outros Informes que se 
façam necessários. „ . , „ . , , 

Natal-RN. 21 de fevereiro üe 1972.. 

GERALDO C A B R A L RÔLA 

Dire*or-Supe ("intendente 

T IBÉRIO CESAR G A D E L H A 

Diretor 

R E N A T O GOMES SOARES 

Diretor 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971 

A T I V O P A S S I V O 

IMOBILIZADO EXIG ÍVEL 

Curto Prazo 

Imobilizações Técnicas FORNECEDORES 113.646,17 
TÍTULOS A PAGAR 16.488.692,53 



IMÓVEIS 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

1.538.801,52 
66.561,88 1.605.363,40 

INSTALAÇÕES 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Valor Original 
c/Corregão Monetária 

LABORATÓRIO DE ANÁLISE 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

53.186,92 
13.659,45 66.846,37 

920.267,42 
120.266,47 1.040.533,89 

13.937.959,02 
1.530.116,45 15.468.075,47 

44.656.068,96 
6.945.407,64 51.601.476,60 

185.920,84 
63.587,56 249.508,40 

EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS 
Valor Original 

EQUIPAMENTOS DE INSTALÇÕES ELÉTRICAS 
Valor Original 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
Valor Original 128.746,00 
c/Correçãó Monetária 14.785,38 

IMÓVEIS EM CONSTRUÇÃO 
CESSÃO DE DIREITO AQUISITIVO DE IMÓVEL 
AQUISIÇÃO DE BENS A CLASSIFICAR 

Imobilizações Financeiras 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 2 809.55 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
AUS DESEMPREGADOS 235,11 
CERTIFICADO DE COMPRA DE AÇÕES 5.284,00 
ANTECIPAÇAO DE CAPITAL 32.000,00 
BANCO DA AMAZÔNIA C/1NC. FISCAIS 2.633,00 
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL C/INCENTIVOS 
FISCAIS 759.021,94 
INCENTIVOS FISCAIS APLICADOS 72.524,00 
EMBRAER 10.147,00 
AÇÕES 1.893.914,50 

TOTAL DO IMOBILIZADO 
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2.778.569,10 

BANCOS C/EMPRÉSTIMOS 
NOTAS PROMISSÓRIAS A LIQUIDAR 
CONCAS CORRENTES 
IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 

Longo Prazo 

TÍTULOS A PAGAR, 
CONTAS CORRENTES 
BANCOS C/EMPRÉSTIMOS 
NOTAS PROMISSÓRIAS A LIQUIDAR 

N À O EXIG ÍVEL 

CAPITAL 
FUNDO PARA DEPRECIAÇÃO 

IMÓVEIS 
Valor Original 
c/CorteçãO Monetária 

INSTALAÇÕES 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Valer Original 
c/Correção Monetária 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
Valer Original 
c/Correção Monetária 

M6VEIS E UTENSÍLIOS 
Valor Original 
e/Correção Monetária 

LABORATÓRIO DE ANALISE 
Valor Original 
c/Correção Monetária 

EQUIPAMENTOS DE INST. ELÉTRICAS 
Valor Original 

EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS 
Valor Original 

FUNDO DE RESERVA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA 
FUNDO DE INDENIZAÇÃO TRABALHISTA 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 
PUOVISÃO P/LIQUIDAÇAO DE 
CRÉDITOS DUVIDOSOS 
FIJNDO DE RESERVA LEGAL 
LUCROS E PERDAS 

1.413.359,56 
939.870.00 
57.012,05 

185.788,74 19.198.369,05 

22.021.701,80 
1.215.168.95 

725.000.00 
162.248.00 24.124.118,75 43.322.487,80 

21.247.380,00 

133,18 
447,67 580,85 

14.750,79 
1.930,58 16.681,37 

14.223.494,98 
3.381.849.14 17.605.344,12 

4.470.424,30 
712.098,11 5.182.522,41 

140.070,30 
26.594.74 166.674,04 

41.389,60 
7.112,06 48.501,66 

4.940,65 

8.211,64 

7,43 
492,51 

542.057,51 

1.938.253,43 
878.648,50 

7.892.083,02 55.532.379,14 

73.984.458,69 98.854.866,94 
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DISPONÍVEL RESULTADO PENDENTE 
82.613.974,50 

CAIXA 483.389,63 RECEITAS DE CONSTRUÇÕES DIFERIDAS 
82.613.974,50 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS 8.424.317,48 
181.468.841,44 

LETRAS DO TESOURO NACIONAL 460.591,52 9.368.298,63 SOMA DO PASSIVO 
181.468.841,44 

COMPENSAÇÃO 
60.997.339,18 REALIZA VEL OBRAS CONTRATADAS 60.997.339,18 

Curto Praio L- CAUÇÕES DA DIRETORIA 250,00 
65.277.580,67 

CONTAS CORRENTES 3.417.641,29 TÍTULOS CAUCIONADOS 4.274.991,49 65.277.580,67 

AVALIAÇÕES E MEDIÇÕES A RECEBER 17.765.463,26 

SERVIÇOS EXECUTADOS A FATURAR 16.790.622,29 TOTAL DO PASSIVO 
PROMISSÓRIAS A RECEBER 676.000,00 

IMPOSTO DE RENDA ANTECIPADO 1.998.957,64 40.648.684,48 

Longo Praio 
CAUÇÕES 
TÍTULOS DA DIVIDA. PÚBLICA 
LETRAS DE CÂMBIO 
LETRAS IMOBILIÁRIAS 
FUNDO RIQUE DE VALORIZAÇÃO 
CESSÃO DE DIREITO A RECEBER 
BANCOS C/VÍNCULADA 
BANCOS C/ESPECIAIS 

RESULTADO PENDENTE 
DESPESAS DE CONSTRUÇÕES DIFERIDAS 

2.484.198,55 
9.487.166,85 
3.158.446,60 
1.810.000,00 

120.000,00 
14.000,00 

544.004,87 
36,09 17.617.852,96 58.266.537,44 

39.849.546,68 

SOMA 
COMPENSAÇÃO 

CONTRATO DE OBRÁS 
AÇÕES CAUCIONADAS 
CAUÇÕES EM TÍTULOS 

DO ATIVO 181.468.841,44 

60.997.339,18 
250,00 

4.279.991,49 65.277.580,67 

TOTAL DO ATIVO 246.746.422,11 

Aprovamos o presente Balanço Patrimonial, encerrado em 31 (trinta e hum) 
de dezembro de 1971 (hum mil noVécêfitos e setenta e hum), que importa efn CR$ 
246.746 422,11 (duzentos e qüaivtttaf 6 seis milhões, setecentos e quarenta e seis 
mil, quatrocentos e vinte e dois cruzeiros e onze centavos) que se encontra transcrito 
nas páginas 50 (cinquenta) até 54 (cinzenta e quatro) do "Diário Copiativo" no 22 
autenticado pela MM. Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte sob o 
n? 6790.— 

I 
Natal-RN, 31 de dezembro de 1971. 

JOSÉ NILSON DE SA GERALDO CABRAL RÔLA BOLIVAfe BARREIRA ÒÁDELVIA TIBÉRíO CESAR GADFLHA 
Diretor-Presidente Diretor-Superintendente Diretor Diretor 

PÉRICLES RIBEIRO PONTE RENATO GOMES SÒÀfcÉS JOSÉ RIBAMAR DE CARVALHO 
Diretor Diretor Técnico Contabilidade, CRC—RN/981 

I 



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971 

— D É B I T O — — C R É D 1 T O — 

DESPESAS DE CONSTRUÇÕES 34.134.924,02 

DESPESAS GERAIS 8.200.893,50 

DESPESAS FINANCEIRAS 4.089.423,30 

DESPESAS INDUSTRIAIS 272.135,68 

RETIFICAÇÃO CONTÁBIL 1.421.418,53 

VENDA DE BENS 66.556,15 

BENS BAIXADOS 1.285,92 

FUNDO PARA DEPRECIAÇÃO 9 892.796,24 

PROVISÃO P/LIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS DU-

VIDOSOS 1.938.253,43 

FUNDO DE RESERVA LEGAL 415.372,79 

LUCRO À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA 7.892.083^02 

TOTAL DO DÉBITO 68.325.142,58 

RECEITAS DE CONSTRUÇÕES 64.177.261,36 
RECEITAS EVENTUAIS 3.393.453,16 
RECEITAS INDUSTRIAIS 100.795,34 
PROVISÃO P/LIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS DUVI-
DOSOS 653.632,72 

TOTAL DO CRÉDITO 68.325.^42 58 

A presente Demonstração está transcrita na página 50 (cinquenta) do Diário 
Copiativo n9 22, autenticado pela MM. Junta Comercial dêste Estado, sob o n9 6750.— 

Natal-RN, 31 de dezembro de 1971. 
JOSÉ NILSON DE SA G E R A L D O C A B R A L RÔLA 

Di retor-Presidente Diretor-Superintendente 

BOL IVAR BARREIRA G A D E L H A TIBÉRIO CESAR G A D E L H A 

Diretor Diretor 

PÉRICLES RIBEIRO PONTE R E N A T O GOMES SOARES 

Diretor Diretor 

JOSÉ R I B A M A R DE C A R V A L H O 

Técnico Contabilidade, CRC—RN/981 

PARECER DO CO 

0 Conselho Fiscal da EIT — Emprêsa Industrial Técnica S.A., constituído 
pelos membros abaixo assinados em atendimento a suas obrigações legais, reunidos 
na sede social daquela Emprêsa, à Av . Senador Salgado Filho n9 1900, Lagoa Nova, 
nesta Capital, nesta data, teve pui bem, emitir seu parecer a respeito dos resultados 
da administração econômica-financeira do exercício social de 01 do janeiro a 31 de 
dezembro de 1971, da já mencionada Emprêsa. 

Após minucioso exame procedido em seus livros e documentos contábeis, Re-
latório da Diretoria, Balanço Pairimonial e Demonstração da Conta "Lucros e Per 

NSELHO FISCAL 

das', tudo relativo ao aludido exercício social, êste Conselho, tem por bem, aprovar, 
por unanimidade, ditos documentos, recomendando igual aprovação por parte dos 
Senhores Acionistas, em Assembléia Geral Ordinária.— 

Natal-RN, 23 de fevereiro de 1972. 

A L D O FERNANDES RAPOSO DE MELO 
FRANCISCO PORTO DOS SANTOS 

JOSÉ RESENDE F ILHO 
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Um ciclone que dizimou centenas de pessoas e extinguiu 
vários campos de cultura na região de Madagascar e uma pro-
longada estiagem na Tanzania, Quênia, Angola e Moçam )ique, 
na África^ tiveram consequências das mais positivas para a 
economia do Rio Grande do Norte. Provocaram a ascenção 
do sisal norte-riograndense, qve desde 1963, vinha se debatendo 
com uma de suas maiores crises, em virtude da superprodução 
mvndial e da concorrência da fibra sintética na indstria de 
celulose. 

Se bem que o preço atual do produto no mercado inter-
nacional seja de Cr$ 0,50 o quilo contra Cr$ 0,28 no final do 
ano passado, a cotação em dólares ainda é inferior em 50% à 
de 1962 quando a crise começou a se instalar. Mas as perspec-
tivas são as melhores possíveis com o aumento das exporta-
ções para os Estados Unidos e Europa na base de 20%, apesar 
dos produtoies reclamarem do Governo federal incentivos orde-
nados para controle da produção e exportação. 

Ressurreição 
m 

Naquela época O Rio Grande do 
Norte chegou a produzir quase 40 mil to-
neladas (50% colhido na falida Fazenda 
"Zabelê", Touros, do grupo SACRAFT), 
Paraiba 99 mil e a Bahia 30 mil. Mil 
quilos do produto era comprado pelos 
importadores por quase dois mil dólares, 
mas com a superprodução na região e a 
concorrência do agave africano j de me-
lhor qualidade, a cotação começou a 
baixar. 

Em 1970 a cultura da planta no Rio 
Grande do Norte atingiu a sua fase mais 
angustiante e no início de 71 os preços 
ainda continuavam baixando, correspon-
dendo a 28%, em dólares, da cotação de 
1963. Livre de imposto, chegou a ser ex-
portado- por vinte e oito centavos o 
quilo. 

Porém, com a entrada em funciona-
mento de algumas fábricas de papel na 
Bahia, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte, utilizando, em caráter experimen-
tal, a fibra do agave como matérias-pri-
mas principais, os preços estacionaram. 
Começava a surgir uma esperança. 

Contudo, centenas de plantadores po ; 

tiguares já tinham desistido do cultivo 
de sisal optando pela cultura do algodão 
Nos municípios de Touros e João Câ-
mara milhares de pés foram arrancados 
pelos fazendeiros, ocasionando, ao lado 
da alta, a escassez do produto. 

De 1." de Junho de 70 a 1* de Junho 
de 1971 o RN exportou apenas 8.700 to-
neladas sem contar o agave vendido ao* 
"atravessadores" na fronteira com Per-
nambuco. 

A ESPERANÇA DO EXPORTADOR 

Com a falência da Fazenda "Zabelê" 
(35 mil hectares de terras cultiváveis), a 
Companhia de Comércio e Indústria do 

73 sisal (CISAF) tornou-se a única e maior 
^ compradora do produto no Estado e, 
m consequentemente, a detentora da e-:por-

2 tação para o exterior. 
3 O sr. Dantas Guedes, diretor-admt-
g > nistrativo da CISAF está otimista com 
— relação a revalorização do sisal, carre-
Q ando novos recursos a centenas de agri-
. p. cultores, divisas ao Estado e rentabíli-

dade para a empresa que dirige. 

do Sisal 

S I S A L ___ 

F X P O R T / Ç À O 

"Da safra de 71/72, pretendemos ex-
portar, antes do f im do ano, mais de 
um milhão de dólares de agave para a 
Polônia, Itália, Alemanha Federal, Cana-
dá, Marrocos, Holanda, França, Ingla-
terra, Estados Unidos e Austrália. Em 
março, embarcamos, através do porto de 
Natal, 1.700 toneladas de bucha (refugo), 
um dos subprodutos do sisal, parn os 
Estados Unidos e Canadá. E em 19*71, 
ainda na crise i exportamos 8 mil tone-
ladas (U$ 800 mil), entre fibras e buchas 
para o exterior", afirma Dantas Guedes. 

Devido ao crescente número de pedi-
dos de firmas importadoras européias e 
americanas, desde 1970 (quando vendeu 
6 mil toneladas, no valor bruto de 6 mil 
dólares) a CISAF vem aumentando a ex-
portação de agave e ainda é o produto 
que dá mais renda ao Porto de Natal. 

SEM AJUDA 

Apesar das boas perspectivas, produ-
tores e exportadores reclamam a ausên-
cia de incentivos e empréstimos finan-
ceiros dos órgãos oficiais de desenvolvi-
mento, Banco do Nordeste, SUDENE e 
Banco do Brasil. 

O problema chegou a ser discutido 
numa reunião realizada este ano pelas 
"Câmaras de Sisal", entidade que con-
grega os exportadores do produto do Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Bahia e 
Paraíba. Sendo órgãos que sugere u 
CACEX (Carteira de Crédito e Comércio 
Exterior do Banco do Brasil) os preços 
a serem fixados para exportação, as "CS" 
trabalham em estreita ligação com o 
banco do Governo Federal. 

Dantas Guedes desconhece os verda-
deiros motivos em que se baseiam os 
diretores do BB e BNB para não finan-
ciarem o plantio do sisal do Rio G. do 
Norte e outros Estados nortestinos. Ele 
acha que a assistência técnica e finan-
ceira do Banco do Brasil, Banco do Nor-
deste ou da SUDENE impulsionaria a 
cultura do agave, de uma forma ordena-
da a f im de evitar a superprodução. E 
aponta as vantagens e facilidades no de-
senvolvimento da cultura no Estado: 

1) É o produto agrícola que mais se 
ajusta às condições climáticas da re-

D A N T A S G U E D E S 



E X P O R T A Ç A P 

S I S A L 

gião; 
2) A fibra tipos 2 e 3 resis'.ew. às 

estiagens. Exemplo: na "grande séca de 
1970" não morreu nenhum pé de agave 
no Estado; 

3) £ imune às pragas; 
4) Pode ser polido em qualquer época 

do ano assegurando ao agricultor umi 
renda permanente; 

5) É fator de fixação do homem ã 
terra, pois se as plantações de outros 
produtos agrícolas forem paralizadas, ele 
poderá se dedicar à colheita do sisal; 

6) Durante os dois primeiros anos de 
crescimento, a cultura do sisal pode ser 
consorciada com o algodão erbáceo, mi-
lho, feijão e outros cereais; 

7) Não exige cuidados culturais ca-
ros e onerosos como o algodão | milho, 
etc. 

Afirma ainda o diretor-administrativo 
da CISAF que, após ter inicio a revalo-
rização, muitos plantadores do sisal es-
t i o agora em melhores condições finan-
ceiras dos que se dedicam a outras cul-
turas. 

"Para os exportadores, os emprésti-
mos dos bancos oficiais deveriam ser li-
mitados aos plantadores das melhores 
áreas do Rio Grande do Norte. O nú-
mero de plantas também deve ser esta-
belecido para cada agricultor, pois "só 
assim assegurará a produção das indús-
trias de papel e o trabalho artesanal de 
centenas de pessoas que fazem a colheita 
do sisal", assevera Dantas Guedes. 

Também é necessária a assistência 
técnica dos organismos de desenvolvi-
mento do Governo Federal para elevar 
a quallidade do agave do Estado, que só 
está produzindo tipos 2 e 3. O sisal de 
segunda é todo exportado para a Europa 
e o de terceira (chamado de "bucha" ou 
refugo) é comprado pelos norte-ameri-
canos, especialistas na industrialização da 
fibra '.emaranhada para estofamento de 
colchões e móveis. 

Para Dantas Guedes, diretor da CI-
SAF, o sisal deveria merecer maior 
consideração do Governo do que o algo-
dão, atualmente sofrendo uma desvalo-
rização progressiva devido a concorrên-
cia do egípcio no Mercado Internacional. 
"Não seria apenas os agricultores e #x-
portadores que lucrariam com a assis-
tência técnica e financeira dos bancos 
oficiais, mas também o Governo do Es-
tado e da União. A melhoria da quali-
dade do sisal de tipo 1, ainda não co-
lhido no Rio Grande do Norte, em vir-
tude das técnicas rudimentares empre-
gadas na sua extração j é importante fa-
tor para a sua valorização definitiva no 
Mercado externo". 

Após dominar, durante vários anos, o 
comércio e exportação do sisal potiguar, 
a Fazenda "Zabelê" (35 mil hectares de 
plantações), situada no município de 
Touros e que pertenceu ao grupo portu-
guês da SACRAFT, foi vendida no ano 
passado aos industriais Múcio Bandeira 
de Melo e Fernando Rodrigues, da PA-
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FISA e TABAJARA FINANCEIRA. 
Em 1970, a Zabelê produziu para ex-

portação cêrca de duas mil toneladas de 
agave. Não suportando a crise financeira 
(devia mais de Cr$ 400 mil ao INPS) foi 
vendida em leilão público para pagar as 
dividas previdenciárias e indenizações a 
centenas de empregados. 

O rupo da PAFISA, que possue uma 
fábrica de papel em Pernambuco e outra 
na Bahia <a última em instalação em 
Salvador, com incentivos do sistema 34/18 
da SUDENE, deverá se tornar uma das 
maiores industrias de celulose do Brasil) 
e TABAJARA pretendem implantar um 
grande projeto agrícola na Fazenda "Za-
belê". 

Atualmente, ainda estão colhendo o 
agave velho, num sistema rústico de 
aparo e secagem. Dos 35 mil hectares, 
apenas 8 mil tem pés de agave com 
idade variando de três a qvatro anos. 
Os trabalhadores utilizam máquinas "ras-
padoras", feitas por eles mesmos, que 
limitam a sua produção e a qualidade do 
produto. Eles apenas conseguem tirar vma 
tonelada de fibra sêca por semana, de-
pois de reduzida em 20°/o porque o "apa-
nhador" não separa as folhas defeituosas 
das boas, as menores das maiores nem 
lava a fibra antes de estendê-la no chão ( 

sempre sujo. 

Devido ao solo calcáreo, grau de umi-
dade e por existirem muitas proprieda-
des baratas, a região de João Câmara, 
zona do Mato Grande, Touros, Jandaira, 
Parasinho, Pedra Grande, São Bento do 
Norte e até mesmo Taipú oferecem con-
dições excepcionais para a implantação 
e desenvolvimento de projetos de produ-
ção da fibra do sisal. 

Os exportadores da CISAF profeti-
sam que, se o Banco do Brasil, BNB e 
SUDENE mudarem sua política em rela-
ção a cultura do sisal, os agropecuaris-
tas e investidores sulistas, pernambuca-
nos e bahianos "comprarão muitas ter-
ras e investirão em projetos agaveelros 
na Zona do Mato Grande do Rio Grande 
do Norte". 

Para Dantas Guedes a falta de ajuda 
e apoio financeiro do BNB e BB à cul-
tura do agave entra em choque com a 
política desenvolvimentista da SUDENE, 
que Xatravés do sistema 34/18) aprova e 
financia projetos de implantação de fá-
bricas de papel, utilizando o sisal como 
principal matéria-prima. 

"Se bem que exportaremos mais de 
um milhão de dólares do produto, este 
ano, isto não quer dizer que está haven-
do uma forte elevação na nossa produ-
ção. O agave está escasseando. Muitos 
pés foram arrancados no período crítico. 
O produto que atualmente se eolhe e te 
exporta é da saíra de 1971. Dentro de 
dois anos a produção do Rio Grande do 
Norte será grandemente reduzida e a co-
lação elevada, o que ocasionará sérias 
dificuldades para o funcionamento des-
sas fábricas de papel do Nordeste". • 

'v 
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Caderneta de Poupança 
explica de uma vez por todas 

o que significa 
Você deposita quanto puder 

e retira quando quiser." 

Signinca que abrir uma 
Caderneta de Poupança é tão fácil 
como respirar. Basta \oce ter 5 
cruzeiros no bolso e procurar um 
Agente. A partir de 5 cruzeiros 
\oce deposita quanto quiser. 

Significa também que a 
Caderneta cie Poupança facilita o 
depósito, facilita a retirada c!o seu 
dinheiro, quando \oce quiser, 
como uma conta comum. Com a 
\antagem cie lhe*c!ar a justa 
correção monetária, mais 
di\icíendos. tucio garantido pelo 
Goxerno. 

Caderneta 
de Poupança da 

Para abrir uma Caderneta \oce 
gasta o mesmo tempo que gastaria 
para abrir uma conta comum. 
Além de todas as vantagens que 
\oce adquire, voce deduz de sua 
renda bruta na declaração do 
Imposto de Renda. 20 do saldo 
médio depositado. 

Até o saldo médio anual de 
25.524 cruzeiros os rendimentos da 
Caderneta c!e Poupança estão 
isentos de Imposto de Renda. 

Procure um Agente e abra sua 
Caderneta. \ oce deposita quanto 
puder e retira quando quiser. 

RPERn 
Associação de Poupança e Empréstimo 

Riograndense do Norte - APERN 
RUA J0*0 P E S S O A , 19? - NATAL ( R S ) 
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Pode-se fazer uma v'«.?em ao Japão 
com f ins exclusivamente turísticos: no 

mínimo, vale a pena chegar perto de Buda 
no Templo Todaj i — a maior estátua de 
bronze existente no mundo. Ou pode ser 
que o viajante tenha, exclusivamente, a 
meta pragmática do homem de negócios 
em busca de investimentos e/ou inter-
câmbio comercial numa Grande Potência. 

Pois bem. Arimar França esteve lá e 
fez as duas coisas. Arimar, presidente 
do Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte (BDRN ) , fo i ao Japão 
em fevereiro passado a convite do Banco 
do Brasil — quando da inauguração de 
sua agência em Tóquio — e apesar de 
declarar que " f iz bastante turismo, com 
as despesas aliás por minha conta pró-
pria", captou muito da experiência eco-
nômico-financeira japonesa e ainda tra-
tou de interêsses concretos de nosso Es-
tado. 

VOLTA AO MUNDO EM 47 DIAS 

"Fiz sim uma volta ao mundo. Além 
de ter estado no Japão, de 14 a 20 de 
de fevereiro, passei por alguns países da 
Europa e outros da Asia e também visi-
tei o Peru, na América Latina, numa an-
dança de 47 dias no total. Estava me 
ressentindo de uma visão mais ampla do 
mundo, entende? para melhor me situar, 
tanto na administração pública quanto 
nos empreendimentos particulares de que 
participo. No Japão, tive alguns encon-
tros na área econômico-financeira, parti-
cipei de reuniões com investidores japo-
neses; mas principalmente f iz fo i uma 
viagem de turismo, embora — como você 
sabe — enquanto a gente descansa car-
rega pedra". 

Em sua sala do Banco de Desenvol-
vimento, à rua Mossoró, 359, onde chega 



às 8 da manhã e só sai pelas 7 da noite, 
ele realiza Várias reuniões, recebe a nu-
merosos clientes e atende um sem-nú-
mero de vezes ao telefone. Mas Arimar 
parece não se assustar com o volume de 
tarefas, e trabalha alegre, rápido, com 
um dinamismo que se revela logo ao 
primeiro contato. 

Entusiasmado, ele aceita falar do in-
tercâmbio Brasil-Japão: 

"A nossa possibilidade de intercâmbio 
com o Japão é imensa. Os Japoneses, 
com o senso de oportunidade que carac-
teriza os bons empresários, observam 
com vivo interesse e minuciosa análise 
a economia brasileira ; a qual atualmente 
constitui uma de suas áreas prioritárias 
para investimento no exterior". 

UM INTERCAMBIO QUE 
TUDO PROMETE 

Prossegue: "A simpatia que êles (os 
japoneses) dispensam ao nosso pais, a 
presença aqui — principalmente em São 
Paulo — da chamada colônia japonesa 
são, por assim dizer, os elementos sub-
jetivos que favorecem tal intercâmbio. 
Entretanto, existem outras causas mais 
concretas, fatores de ordem econômico-
financeira, que explicam a questão. Pode 
anotar: O Japão conta hoje com uma 
reserva de mais de 15 bilhões de dóla-
res (conforme, inclusive, declarações do 
Ministro Nakamura) e todo êste capital 
deverá ser aplicado no exterior, sendo 
certo que parte deste montante virá para 
o Brasil... isto justamente graças ao 
crédito internacional e a estabilidade in-
terna que fomos conquistando a partir 
de 1964. Um exemplo: dentre as reuniões 
de que participei em Tóquio, duas — 
uma com o grupo Marubeni outra com o 
grupo Mitsubishi — cuidaram de proble-
mas de infraestrutura; nelas o Ministro 
Vilar de Queirós procurou vender a idéia 
pela qual os japoneses financiariam o 
terminal salineiro de Natal e a estrada 
de ferro Natal (Redinha)-Macau. A Ma-
rubeni não pôde aceitar a proposta, pois 
já havia assinado contrato de importação 
de sal do México e da Austrália, por 5 
anos. Mas a Mitsubishi gostou da idéia 
e deverá dentro dos próximos 60 dias 
enviar seus técnicos para os estudos pre-
liminares de viabilidade do empreendi-
mento, tendendo a encampar os 2 pro-
jetos". 

RN: — Que mais pode conseguir o 
Rio Grande do Norte? 

Arimar: — "Como vimos, a disponi-
bilidade de capital no Japão é grande, e 
crescente, o que determina uma maior 
inversão no exterior. Os japoneses pos-
suem um know-how avançado de inten-
siva utilização de mão-de-obra nas indus-
trias, cujos produtos são de elevado va-
lor especifico. Uma indústria que se des-
tine a atender ao mercado nacional, pode 
estar bem localizada se vier para o Rio 
Grande do Norte. Cabe-nos^ agora, dispu-
tar êsses investimentos através de nego-
ciações diretas com os grupos econômi-
cos, oferecendo-lhes as vantagens locacio-

nais bem definidas. Dá para exemplificar 
esta afirmativa enfocando a indústria de 
tecidos, sobre a qual já se fez um es-
tudo capaz de apresentar as vantagens 
locacionais do Rio Grande do Norte; nosso 
Estado dispõe de mão-de-obra de baixo 
custo e é o maior produtor de algodão 
de fibra longa do país". 

DA PARTICULARIDADE DE 
UM MILAGRE 

Um jovem: Arimar tem apenas 28 
anos. Já aos 17, um menino, foi secre-
tário da Confederação Nacional do Co-
mércio, em Brasília. Concluiu os cursos 
de Direito e Administração de Empresas 
— ambos na Guanabara. Ao tempo de 
universitário, na Velha Cap, começa' a se 
colocar por dentro do mercado finan-
ceiro; e chega a diretor da Mercantilcred, 
no Rio. Depois passa a diretor do Banco 
Mercantil de Pernambuco (onde conti-
nua). Hoje em dia, afora sua condição de 
presidente do BDRN o homem é ainda: 
superintendente da Rionorte Financeira e 
membro das diretorias da Molho Inharé e 
da Gosson Alimentos Nordeste. Êle repre-
senta então poucos tinos, mas de uma in-
tensa e rica experiência. Poderia assim 
falar de outros tantos aspectos de eco-
nomia, finanças ou administração. Mas 
como o assunto é Japão, continua o Ja-
pão na pauta. 

ARIMAR F R A N C A ; 

T u d o indica que a 

M i t s u b i s h i f i n a n c i a r á 

o t e r m i n a l s a l i n e i r o 

de Natal e e s t r a d a de 

ferro M a c a u / N a t a l 

Perguntamos: — O modêlo de desen-
volvimento japonês pode -servir para o 
Brasil ? Em que medida ? 

Resposta: — "O exemplo dos japone-
ses serve para todo o mundo. Entretantcí, 
o modelo econômico deverá ser adaptado 
à realidade em que se tente utilizá-lo. 
Cabe-nos estabelecer parâmetros diferen-
ciados em função da representatividade 
das variáveis oonsideradas, a f im de 
que os objetivo^ sejam realmente alcan-
çados. Vale ressaltar que a ajuda ame-
ricana ao Japão no pós-guerra foi vma 
mola paapulsora desta excelente situa-
ção atual. Mas deve-se ter em conta que 
a cultura ipilenar do povo japonês, sua 
disciplina natural, sua expontânea dedi-
cação ao trabalho, foram também fato-
res de enorme influência na consumação 
do formidável crescimento daquela eco-
nomia. Quer dizer: o Japão soube apro-
veitar a ajuda externa. Tanto assim, que 
vários outros países foram do mesmo 
modo ajudados no pós-guerra, todavia, 
nem por isso, conseguiram o mesmo 
avanço do Japão. Daí porque é comum 
hoje se ouvir falar vulgarmente "na-
quele fenômeno econômico — e so-
cial _ no de "O Milagre Japonês". 
Agora, o Brasil, que é praticamente um 
continente, p recisa como o Japão de 
depois da Guerra,__ de investimentos ma-
ciços, tanto internos quanto externos a 
f im de manter e ampliar o seu cresci-, 
mento. Mas pósso dar um exemplo opos-
to: hoje, o problema da agricultura no 
Japão difere totalmente do nosso. Pri-
meiro, porque lá há falta de espaço. Se-
gundo porque, em decorrência disso, já 
adotam um alto» índice de técnica tam-
bém no campo... É de impressionar 
quando se viaja pelo interior do Japão 
e quando se vê o quanto a terra ali é 
aproveitada, e o que se pode obter à 
custa de seleção e adubagem. Não se 
esquecer, porém, que um certo elemento 
contribui prá tudo isto: mesmo no cam-
po o índice de analfabetismo no Japão 
não atinge 1%. Eis aí mais uma prova 
de que o desenvolvimento não se con-
segue apenas no campo da economia, mas 
também é fruto de uma evolução globa-
listica da sociedade". 

ESTABILIDADE: UM 
NEGOCIO IMPRESSIONANTE 

Concluindo, explica o sr. Arimar 
França: 

* . . . E o que de mais impressionante 
eu vi no Japão foi a estabilidade econó-
mico-financeira. Lá todo capital é apli-
cado na produção. Inexiste a especula-
ção. Os Bancos podem emprestar 99,5% 
dos seus depósitos, ou seja, tem somente 
uma reserva técnica de 0,5%. Consequên- 70 
cia: o país possuí para seus meios de z 

produção e comercialização todas as fa- m 
cilidades. Não é admirável? Lembre-se O 

o 
ainda que o índice de poupança de ren- g 
da da família japonesa é da ordem de O > 
32%. E m ' suma: lá o sistema funciona 5 , 

como um relógio, objeto que por sinal O 
êles também fabricam e de execelente ® 
qualidade". 4 5 
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Mercado 
de Capitais 

Está o Mercado de Capitais e o mun-
do dos investimentos sob a gerência do 
mais uma regulamentação determinada 
pelo Govêrno Federal, com vistas única 
mente ao resguardo do sistema e à sua 
própria fortificação. Trata-se do FUMCAP 
(Fundo de Desenvolvimento do Mercado 
de Capitais) cujo manual de operações já 
está sendo pôsto em prática na medida 
natural da implantação do seu complexo 
contexto. 

Em Natal muita gente, sem dúvida, 
não saberá ainda o que seja o FUMCAP 
e por isto vamos tentar uma análise do 
seu funcionamento e das suas implicações 
no sistema do Mercado de Capitais. 

Primeiramente, a opinião abalizada 
de Breno Fernandes Barros, presidente 
da Bolsa de Valores do Rio Grande do 
Norte: 

— "Acho que o Fundo de Desenvol-
vimento do Mercado de Capitais é a so-
lução definitiva para a fixação do siste-
ma, em nosso país. Através dele as ins-
tituições financeiras terão a cobertura 
necessária para a expansão de suas ati-
vidades, sem o receio das flutuações per-
niciosas do Mercado". 

José Maria Cunha Melo, da A. B. Cor-
retora de Câmbio e Valores Mobiliários 
S. A t considera "uma justa canalização 
de recursos externos que, juntados aos 
recursos comprometidos oriundos de en-
tidades nacionais, irão dar justo apoio 
ao sistema do Mercado de Capitais do 
nosso pais, últimamente vivendo de ins-
táveis posições". 

O Fundo constitui uma conta gráfica 
no Banco Central, suprido por recursos 
diretos da União, contribuições do Banco 
Central, doações e empréstimos de outros 
paises e/ou entidades internacionais. O 
Ministério da Fazenda é que tratará dos 
empréstimos internacionais, que serão co-
colocados à disposição do FUMCAP pelos 
seus agentes principais: a Caixa Econó ' 
mica Federal e o Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico. Dentre os ór-
gãos internacionais já ligados ao meca-
nismo situam-se o Banco Mundial e a 
AID. Futuramente outras instituições in-
ternas poderão ser agregadas ao grupo 
dos agentes principais. 

A atuação desses agentes vai se cons-
tituir numa espécie de remanejamento de 
poupanças já existentes no sistema. Isto 

é, eles vão recolocar em circulação re 
cursos já manipulados e, técnicamente, 
afastados das operações. Uma volta de 
recursos que, sem dúvida, fortalecerá os 
esquemas operacionais, evitando a evasão 
da segurança tão necessária ao funciona-
mento do próprio Mercado de Capitais. . 
A PARTE INTERNACIONAL 

O que o FUMCAP apresenta de mais 
novo é a participação dos recursos inter-
nacionais na nossa poupança interna. 
Uma participação que chega não com a 
forma de investimento puro e simples, 
de empréstimo feito diretamente com 
empresas e instituições, a longo prazo. 
Mas, como empréstimos obtidos pelo Mi-
nistério da Fazenda, a longo prazo, para 
serem repassados ( a médio prazo, pelos 
Bancos de Investimento. 

A entrada, de novos recursos estran-
geiros em nosso país, através do FUMCAP, 
é pequena em relação ao fluxo já tra-

dicional do dinheiro externo que finan-
cia a altos juros o nosso crescimento 
econômico. Mas vão representar uma no-
vidade: a captação de recursos externos 
que sem dúvida irão benefic !ar setores 
maustriais para os quais o investimento 
direto — vindo de fora — não existe. 
Por outro lado, a presença desse capital 
não vai influir na autonomia dessas em-
presas. 

AS INOVAÇÕES 

Segundo o dr. Breno Fernandes Bar-
ros, o FUMCAP, do ponto de vista técnico 
vai oferecer outras importantes novida-
des ao Mercado de Capitais, "dentre elas 
a fixação do mercado de debêntures, o 
apoio ao lançamento de novas ações, a 
constituição de uma espécie de "fundo 
de garantia" para o sistema". 

Além disto, terá como únicos agentes 
financeiros os Bancos de Investimento. 

No caso da estruturação do mercado 
de debêntures, o Fundo vai servir como 
intermediador entre a oferta e a procura 
nesses papéis. Atualmente em nosso país 
os empréstimos dêsse tipo têm sido fei-
tos às empresas interessadas pelos Ban-
cos de Desenvolvimento ou repassados 
pelos Bancos de Investimento. 

O apoiamento ao lançamento dé 
ações será no sentido de transformar o 
Banco de Investimento (repassador dos 
fundos oficiais administrados pelo BNDE 
e/ou outros órgãos) de simples processa-
dor do surgimento de novos papéis, em 
uma espécie de "banco comercial", que 
cuida também do problema de cadastro 
da empresa, das suas garantias líquidas 
e sólidas. 

O "fundo de garantia" oferecido pelo 
FUMCAP será na base de 15°/o sobre o 
valor da emissão. O Banco de Investi-
mento o percebe em debêntures, tem 12 
meses para repôr a importância. E 18 
meses para as ações, após a oferta atra-
vés das Bolsas. 

S e b a s t i a o C a r v a l h o 



A f a b r i c a ja e s t a c o n c l u í d a . 

A m a q u i n a r i a - a m a i s m o d e r n a do Brasil -

ja e s t a c o m p r a d a . A g o r a , f a l t a 

m u i t o p o u c o p a r a a q u e l e s que nao lavaram as 

m a o s c o m e ç a r e m a lucrar c o m a m a i o r 

i n d u s t r i a de s a b o n e t e s da area da 

S U D E N E 
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M A Q U I N A R I A QUE VAI FABRICAR 

0 S A B O N E T E D U 3 0 M JÁ E S T Á C O M P R A D A 

O c o n t r a t o de c o m p r a de 22 t a n q u e s 

e s p e c i a i s , no valor de Cr$ 3 7 ' m i l , 

ja foi a s s i n a d o e n t r e a D U B O M e a 

f o r n e c e d o r a H I M E C A - H i d r o M e c a n i c a 

de Vettori S/A (foto a c i m a ) . 

A c o m p r a d a s c a l d e i r a s n e c e s s a r i a s a 

f a b r i c a foi f e i t a a Ata C o m b u s t ã o 

T é c n i c a S / A , c u s t a n d o um total de 

Cr$ 320 m i l . 

0 r e s t a n t e do e q u i p a m e n t o foi a d q u i r i d o 

a G . Mazoni ( e m p r e s a que o f e r e c e r a 

" k n o w h o w " ) por Cr$ 4 m i l h õ e s , d o s 

q u a i s um t e r ç o ja e s t ã o p a g o s . 

T o d o o e q u i p a m e n t o c h e g a r a a Natal 

ainda n e s t e s e m e s t r e . 

A FÁBRICA ESTÁ C O N C L U Í D A E A 

C O N S T R U Ç Ã O CIVIL NA FASE FINAL 

Os p a v i l h õ e s da D U B O M S / A , no 

D i s t r i t o Industrial de P a r n a m i r i m , 

onde f u n c i o n a r a o as u n i d a d e s f a b r i s , 

ja e s t ã o t e r m i n a d o s (3.700 m e t r o s 

q u a d r a d o s de area c o b e r t a ) . 

A g o r a , resta a p e n a s a fase final 

de c o n s t r u ç ã o d o s e s c r i t o r i o s e 

r e f e i t o r i o s , c u j o a p r o n t o e s t a 

igualmente p r e v i s t o p a r a e s t e 

semestre. 

G O V E R N A D O R C O N S T A T , 

0 G o v e r n a d o r do R i o Gró 

P e r e i r a , a c o m p a n h a d o dc 

Lima - S u p e r i n t e n d e n t e 

" s t a n d " da D U B O M S / A , n 

de A m o s t r a s da Industri 

em N a t a l , q u a n d o teve c 

c o n h e c i m e n t o do p r o g r è s 

o b s e r v a n d o os v á r i o s pe 

m o s t r a v a m os e s t á g i o s d _ f » , 
os p e r f i s e g r á f i c o s qu 



informativo 

cioso da DUBOM S. A. N . 3 A B R I L 1972 

DUBOM AUMENTA C A P I T A L E TEM NOVO PRESIDENTE 

IAD0R CONSTATA PROGRESSO DA DUBOM 

or do Rio Grande do N o r t e , S r . C o r t e z 

c o m p a n h a d o do General Evandro de S o uza 

e r i n t e n d e n t e da SUDENE - visitou o 

DUBOM S / A , na p r i m e i r a FAMIC (Feira 

s da Industria e C o m e r c i o ) r e a l i z a d a 

q u a n d o teve o p o r t u n i d a d e de tomar 

to do p r o g r e s s o do e m p r e e n d i m e n t o , 

os v á r i o s p a i n é i s f o t o g r á f i c o s que 

os e s t á g i o s da o b r a , alem de e x a m i n a r 

e g r á f i c o s que indicavam seu a n d a m e n t o . 

A D U B O M S/A agora tem o capital 

autorizado de Cr$ 15 m i l h õ e s , dos 

q u a i s Cr$ 5 . 5 1 3 . 1 0 1 , 0 0 já e s t ã o 

integra I izados. Na mesma o c a s i a o 

em que os a c i o n i s t a s da e m p r e s a 

decidiram aumentar o seu c a p i t a l , 

também elegeram D i r e t o r - P r e s i d e n t e 

da DUBOM o industrial Dante T r e s , 

que substitui o industrial 

Feiz Salim C a r o n e . Os d e m a i s 

c a r g o s da D i r e t o r i a c o n t i n u a m 

sendo o c u p a d o s p e l o s s e n h o r e s 

Pedro G e r a l d o S i l v e i r a (Diretor 

S u p e r i n t e n d e n t e ) , Paulo G u e r r a 

G a l v a o (Diretor C o m e r c i a l ) e 

Mario Caroni (Diretor Industrial 

e F i nance i r o ) . 

T R A D I C I O N A L VAI LANÇAR 

AS NOVAS AÇÕES DA D U B O M 

A T R A D I C I O N A L - C o r r e t o r a d e ^ T i t u l o s 

e Valores M o b i l i á r i o s e s t a r a 

r e a l i z a n d o o lançamento de 2,5 

m i l h õ e s de ações da D U B O M S / A , que 

g o z a r a o d o s incentivos do artigo 14. 

E M P R E E N D I M E N T O COM APOI.O DA SUDENE 

RAS INSTALAÇÕES & 
N A F Á B R I C A fc 
DO BRASIL 

|kOOL t^TKo de CoBtmões Cnns Ltdc ^ J 

fe^Tic LUCIANOIWSnBÍROS 3 
240't-CMA l 1 RWliO 

M^MvaLmMM-w 
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A N D R E A Z Z A V I S I T O U O T E R M I N A L 

Em sua r e c e n t e v i s i t a ao R i o G r a n d e 

do N o r t e , o m i n i s t r o M a r i o A n d r e a z z a . d o s 

T r a n s p o r t e s , i n s p e c i o n o u as o b r a s do t e £ 

minai s a l i n e i r o de Areia B r a n c a , a esta 

altura m u i t o a d i a n t a d a s . 0 m i n i s t r o v e i o 

em c o m p a n h i a do d i r e t o r do DNER e de o u -

t r o s a u x i l i a r e s d i r e t o s da sua p a s t a . 

BR-226 E A N G I C O S - S . R A F A E L 

0 m i n i s t r o d o s T r a n s p o r t e s i n a u g u r o u 

d o i s i m p o r t a n t e s t r e c h o s de e s t r a d a s no 

Rio G r a n d e do Norte: a B R - 2 2 6 , ligando a 

c i d a d e de S a n t a C r u z a C u r r a i s N o v o s , e 

a R o d o v i a A n g i c o s - S a o R a f a e l , substituti_ 

va do a n t i g o ramal f e r r o v i á r i o que liga-

va as d u a s c i d a d e s . 

especial 

V I S I T A AO N A V I O HOPE 

A n d r e a z z a a p r o v e i t o u sua p a s s a g e m p o r 

Natal p a r a c o n h e c e r o N a v i o H O P E . o n d e 

foi r e c e b i d o p e l o s r . H a r o I d H . Royai tey, 

d i r e t o r do p r o j e t o HOPE no B r a s i l . C o m o 

se s a b e , A n d r e a z z a foi um d o s e n t u s i a s -

t a s da v i n d a do n a v i o - h o s p i t a I ao R i o G . 

do N o r t e , t e n d o e m p r e s t a d o ao g o v e r n a d o r 

C o r t e z Perei ra t o d o o a p o i o p a r a a obra 

de d r a g a g e m do p o r t o . 

TELERN - TELEFONES EM JUNHO 

Os 4.000 novos telefones que a TELERN 

inplentara era Natal estarao funcionando, 

era carater experimentaI,a partir do pro-

ximo mes de junho, conforme informa o d_î  

retor-administrativo da empresa, Lui z G . 

M . Bezerra. Os técnicos japoneses da NEC 

do Brasi I estão trabalhando dia e noite 

a fim de que tudo seja realizado dentro 

do cronograma estabelecido. 0 investimeri 

to da TELERN para dar a Natal uma central 

telefônica com 4.000 linhas iniciais e 

com capacidade para mais 6.000, chegou a 

wi lhoes de cruzeiros, dos quais ja ejs 

tao saldados 8,8 milhões, ou seja: mais 

de 50/6 do custo da obra. 

COMPANHIA EDITORA CRESCE 

A Companhia Editora do Rio Grande do 

Norte - CERN empresa que substitui o 

deficitário Departamento Estadual de Im-

p r e n s a , devera partir ainda este ano pa-

ra a modernização de todo o seu parque 

g r á f i c o , adquirindo equipamento OFF SET. 

A meta dos diretores da CERN - Marcos Au 

ré Ii o de S a , Marcelo Fernandes e Franci^ 

co Reveredo - e inaugurar a nova maquinai 

ria na data do segundo aniversario do go 

verno Cortez Pereira. 

MINERAÇÃO ITARETAMA S/A 

Foi fundada por escritura publica a 

Mineracao Itaretaraa S/A, empresa com se-

de era Nata I, que explorara uma mina de 

scheelita em Santana do Matos (mina Abrj_ 

go, em atividade desde 1943). Dirigem a 

nova firma mineradora: Marcelo Porto, um 

dos dirigentes da Mineraçao Tomas Salus-

tjno; Jaumar Pereira, diretor da M i nera-

çao Potira,antiga mina Bonfim; e Edgardo 

Praxedes de Medeiros. Um acionista forte 

da Mineraçao Itaretama e Ei der Furtado , 

advogado de grandes empresas. 

MINERAÇÃO CARAÚ S/A 

Outra empresa recem-criada e a Minera 

ção Caraú S / A , que explorara mármore em 

São Rafael. Preside a firma E l i a s F e r n a n 

des e os demais diretores sao Democrito 

de Souza (superintendente) e Raimundo I -

nácio da Cunha. Também faz parte do gru-

po Raimundo Torquato de Figueiredo, que 

não participa da diretoria por se encon-

trar no exercício de função publica (pre 

sidência do I PREVI N A T ) . h. mina Caraú, ja 

em exploraçao, produz mármore branco de 

primeira qualidade, a razao de 100 me-

tros cúbicos ao m e s . 

SERI DÓ JÁ R E S E R V A 

0 V O L K S E S P O R T E 

A D i str i bui dora 

de A u t o m o v e i s Seri-

do S/A ja vem fa-

z e n d o r e s e r v a s do 

V o l k s e s p o r t i v o , c u 

jo l a n ç a m e n t o e s t a 

p r e v i s t o p a r a d e n -

tro de p o u c o tempo. 

Jose Pi n t o , diretor 

da Ser ido, e s t a o -

t i m i s t a com r e l a -

ç a o aos n e g o c i o s e s 

te a n o . 0 exercício 

de 1971 possi bi Ii-

t o u um Iucro de 155 

mi I c r u z e i r o s . 
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D U B O M S/A -

A D U B O M c h e g a a n e t a f i n a l . 

0 e m p r e e n d i m e n t o e s t a v i t o r i o s o . 

O s lucros ja vao s u r g i r . 

N e s t a h o r a , n i n g u é m p o d e lavar as m a o s . . . 

Voce que investiu na D U B O M e s t a 

s e n t i d d o a c o n c l u s ã o do p r o j e t o . 

Q u e m nao i n v e s t i u , ainda tem o p o r t u n i d a d e , 

A m a n h a , p o d e r á ser t a r d e d e m a i s . 

i 

V I S I T E 0 N O R D E S T E E VEJA SEU D I N H E I R O G E R A N D O 0 P R O G R E S S O . 

T E R E M O S 0 M Á X I M O PRAZER EM R E C E B Ê - L O EM NATAL E EM L E V Á - L O 

A C O N H E C E R A N O S S A F Á B R I C A . 
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B A L A N Ç O 
procedido no dia 31 de dezembro de 1971. 

A T I V O 

Cr* Cr * 
IMOBILIZADO 3.103.024,89 

Terrenos, Obras Prel iminares e Compl 107.454,32 
Edificações Principais e Secundarias 1.402.933,96 
Instalações ' 33.832,60 
Veículos 37.225,00 
Moveis e Utensílios 80-80/ ,95 
Despesas de Implantação 1.204.308,36 
Estudos, Projetos e Detalhamentos 235.866,70 
Marcas e Patentes 300,00 
Ações em Outras Empresas • 296,00 

REALIZAVEL 1.346.088,00 

Adiantamentos a Fornecedores 996.488,00 
Acionistas c /Subscr ição 349.600,00 

DISPONÍVEL 602.748,09 
Caixa 1.219,32 
Bancos 601.528,77 

VINCULADO 1.182.038,00 
Bco- Nordeste Brasi l-Arts. 3 4 / 1 8 1.068.445,00 
Bco. Nordeste Bras i l -c / lnvest . 34/18 113.593,00 

COMPENSAÇÃO 400,00 
Ações Caucionadas 400,00 

6.234.298,98 

P A S S I V O 

C r * C r * 
INEXIGÍVEL * 5-862.701,00 

Capital Social 5.862.701,00 
EXIGÍVEL 371.197,98 

Contas Correntes 78.670,30 
Credores P/ Invest imentos 3 4 / 1 8 113.593,00 
Letras Descontadas 150.000,00 
Obrigações Sociais 15.509,95 
Obrigações Triutarias. 13.424,73 

COMPENSAÇÃO 400,00 
Ações Caucionadas da Diretor ia 400,00 

Natal, 31 de dezembro de 1971. 

JANIL PEDRO DIEB 
Tec. Cont. CRC Pe 1806 " S " RN 

6.234.298,98 


